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			A Deus, por revelar a verdade e iluminar o caminho da justiça quando tudo parece incerto.


			









“O importante é não parar de questionar. A curiosidade tem sua própria razão de existir.” 


			Albert Einstein (1879-1955)


			








	Prefácio


			Dr. Bernat-N. Tiffon1


			Uma obra à qual se dedica tempo, esforço e dedicação ganha vida quando lhe é insuflado o prólogo ou prefácio.


			Nesta ocasião, estou emocionado, estou muito emocionado e é uma grande honra poder dar vida a esta obra completa de Psicologia Jurídica, Judiciária e Forense do querido professor Dr. Lucas Dannilo Aragão Guimarães.


			E me dá muito mais satisfação que me tenha sido confiado este projeto para os profissionais forenses de terras brasileiras (um país lindo e com grande riqueza cultural, histórica e social) e portuguesas. Nesse sentido, não hesitei em nenhum momento em aceitar a oportunidade que o Dr. Guimarães me deu de prefaciar este trabalho para que minhas palavras chegassem aos meus colegas de profissão psicológico-forense, oriundos de um país tão bonito como o Brasil.


			Depois de ter assistido a esta obra, devo dizer que se trata de conteúdos extremamente atuais e totalmente novos (diria mesmo que alguns dos temas que a obra trata não são discutidos, de forma habitual ou habitual, no quotidiano profissional da vida forense espanhola).


			Isso ocorre porque me surpreende que este trabalho trate de questões como:


			1. Perícia psicológica em situações em que a criança resiste a conviver com um dos pais.


			2. Perícia psicológica nos casos de abandono afetivo e suas consequências e danos psicológicos decorrentes.


			3. Perícia psicológica nos casos de atos infracionais que envolvem adolescentes e que podem apresentar alto risco de criminalidade.


			4. Perícia psicológica em casos de violência contra a mulher no contexto da Violência de Gênero (VIOGEN).


			5. Perícia psicológica em casos de violência contra mulheres e pessoas da comunidade LGBTQIA+ (cujos casos possuem abordagem forense única).


			Isso demonstra e fica claro que, do ponto de vista sociocultural, antropológico e até transcultural, existem casos forenses que apresentam particularidade e singularidade próprias.


			O que não deixa ninguém indiferente já que o tratamento forense dos casos que os profissionais da psicologia abordam no nosso quotidiano, não depende apenas de questões jurídico-jurídicas do nosso sistema judicial nacional (independentemente do país que seja), mas também de questões socioculturais, elementos sociológicos e antropológicos que medeiam a interpretação da realidade dos fatos materiais e dos fatos jurídicos.


			Lembro-me que, às 8h30 de uma segunda-feira fria de fevereiro de 2009, ocorreu em Barcelona um crime midiático que ficou conhecido como “O Crime de Santaló”. Nesta situação, participei como perito do caso, intervindo como perito psicológico-forense avaliador, do autor intelectual do crime de um empresário que foi assassinado através da contratação de um assassino profissional (de nacionalidade sul-americana) em plena luz do dia e com as ruas repletas de pedestres. Este crime causou alvoroço em uma Barcelona não habituada a crimes perpetrados por assassinos de aluguel e para quem este tipo de casuística criminológica só se vê em filmes e séries televisivas. No entanto, se transferirmos geograficamente este tipo de crime para outros contextos socioculturais, este tipo de ações ilícitas tende a ser comum ou habituais dependendo dos países latino-americanos e não causam o mesmo grau de alarme que ocorreu numa cidade europeia como Barcelona. Gostaria de salientar ao meu caro leitor que, por fim, não prestei depoimento como Psicólogo Forense Perito no referido caso porque ele, então investigado, mudou sua versão dos acontecimentos 5 minutos antes de entrar na Câmara do Tribunal Provincial de Barcelona, portanto (e do ponto de vista processual e jurídico) recusou completamente a minha presença como perito.


			Dito isso, e recuperando a linha do que vinha expressando em relação a temas específicos que o Dr. Guimarães aborda em sua obra, há um deles que apresenta (possivelmente) maior singularidade, como o da comunidade LGBTQIA+.


			No que diz respeito a esse tipo de grupos de disciplinas e ao longo dos meus 25 anos de exercício profissional como Psicólogo Forense (dedicado não só ao ensino universitário mas também ao exercício da profissão), terei intervido apenas uma única vez em relação a um sujeito que solicitou laudo pericial para credenciá-lo junto à administração e proceder à mudança de nome no registro civil (chamo-o sempre de “Caso Iván-Sara”, dada a inequívoca mudança unidirecional do sexo masculino para o feminino, gênero pelo qual ele se sentiu identificado). Neste caso, lembro-me, tive que fazer o diagnóstico de disforia de gênero ou transtorno de identidade de género, um diagnóstico psicopatológico que envolve um desconforto significativo associado a uma discordância entre a identidade de género e o sexo atribuído à nascença, com o qual as pessoas afetadas não se identificam ou se sentem como se fossem seus.


			Hoje em dia, o diagnóstico do referido relatório estaria obsoleto e não (possivelmente) adequado ao mix de casos, uma vez que a OMS o descartou como transtorno psiquiátrico, pois, ao passo que o transtorno de identidade de gênero foi classificado como transtorno mental na CID-10, a incongruência de gênero é atualmente classificada como uma Condição Relacionada à Saúde Sexual na CID-11.


			O trabalho do Dr. Guimarães não deixa indiferente ninguém que se dedica à profissão de Psicologia Criminal e Forense. E isso se deve não só aos novos temas que aborda, mas também ao fato de retomar temas clássicos da especialidade e que se atualizam para os tempos atuais.


			Assim, as questões relacionadas aos danos psicológico e emocionais decorrentes de um ambiente de trabalho tóxico que tem potencial para causar assédio moral na empresa (também conhecido como “mobbing”); as dificuldades que os pais enfrentam com menores que apresentam Transtornos Desafiadores de Oposição (também conhecidos coloquialmente como “Síndrome do Imperador”) e que podem ser um “terreno fértil” para futuros adultos com traços patológicos de personalidade subjacentes de tipo antissocial; as dificuldades derivadas dos processos de adoção de menores; A própria violência contra menores e adolescentes são questões que na sociedade atual do nosso tempo se tornaram pública e socialmente conhecidas, como se surgissem dos abismos ocultos de um grande iceberg causado pelo aquecimento global do planeta (tema hoje tão em voga e que utilizo como metáfora, se me permite a licença da analogia, meu caro leitor).


			Nesse sentido, o Dr. Guimarães tem tido autores com destacadas e brilhantes trajetórias acadêmico-profissionais. Da mesma forma, e como Analista Judiciário e Psicólogo, do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ-MA), onde atua com denúncias criminais relacionadas a crimes sexuais, abuso de entorpecentes e crimes contra grupos vulneráveis e sendo Professor Adjunto de Psicodiagnóstico na da Universidade do Estado do Piauí (UESPI) e coordenador do Laboratório de Avaliação e Perícia Psicológica Forense (LAPEP), creio que ele tomou a batuta de realizar um trabalho de categoria para profissionais que se dedicam às Ciências da Saúde Mental (que também incluo na disciplina Psiquiátrica e afins) e que acredito que tem potencial para ser uma obra de referência (e que, em qualquer caso, tenho plena certeza de que o Tempo será o Juiz das minhas palavras e a obra alcançará um significado importante para os profissionais bibliotecas).


			Mais uma vez reitero meus parabéns ao Dr. Guimarães. Acrescento também minha sincera e profunda gratidão por me dar a oportunidade de participar do trabalho assumindo a função de redator do prólogo e ao qual me sinto muito entusiasmado e honrado.


			Desejo-lhe muito sucesso neste novo trabalho, bem como nas restantes publicações que criar no futuro.


			Barcelona (Espanha), março de 2024.


		








	Seção I


			Perícias Psicológicas nas Varas Cíveis e Trabalhistas


		








	CAPÍTULO 1


			Perícia psicológica nas varas trabalhistas


			Roberto Moraes Cruz


			Introdução


			A atividade pericial constitui uma das principais colaborações técnicas da psicologia à instância jurídica. A participação de psicólogos em processos periciais, embora não seja uma atividade recente, vem se ampliando a cada dia, em função da necessidade de elaboração de documentos especializados (laudos e pareceres) em matéria psicológica, indicando, também, a necessidade de formação de especialistas em avaliação de prejuízos e danos psicológicos no âmbito jurídico. 


			De certo modo, a atuação pericial dos psicólogos se insere no debate atual sobre as relações cada vez mais intensas entre a psicologia e o Direito. Cada ato jurídico, cada processo judicial instalado ativa e revela características dos problemas humanos e do processo civilizatório de uma sociedade, com seus valores, crenças e atitudes. Ao mesmo tempo, serve para satisfazer demandas de pessoas que se veem lesionadas em seus direitos.


			O conhecimento técnico da atividade pericial e dos diferentes dispositivos legais que a regem são fundamentais para o pleno exercício da perícia, tendo em vista os limites e alcances jurídicos que lhe são peculiares, dado que a perícia ou peritagem se insere no contexto das normas processuais, composta de princípios, regras e formalidades legais que disciplinam a natureza e os atos que caracterizam a atividade pericial. Quando se realiza uma perícia sobre matéria psicológica, imprime-se a marca da capacidade técnica dos psicólogos de prover argumentos técnicos nos processos judiciais, com base em sua especialidade e no conhecimento sobre o assunto, auxiliando o Direito na busca de resolução de conflitos, pretensões e garantias entre os litigantes. Portanto, a realização de perícias psicológicas no contexto jurídico exige dos psicólogos noções de Direito, especialmente aquelas relacionadas à matéria pericial, assim como a adaptação de princípios teóricos e métodos psicológicos, o que confere ao trabalho pericial exigências e competências específicas (Rovinski, 2013; Cruz, 2019). 


			Na área trabalhista, a atuação do psicólogo perito é ainda mais recente, considerando como parâmetro a participação de peritos psicólogos nas áreas cível e criminal. De fato, há, ainda, a ausência de peritos oficiais na Justiça do Trabalho e uma menor tradição em qualificar psicólogos ad hoc (peritos privados), por parte dos magistrados, para realizar perícias no âmbito do dano moral, das doenças ocupacionais e dos acidentes de trabalho. Esta, felizmente, é uma situação que vem mudando, graças à ampliação das contribuições dos psicólogos peritos em diversas Varas do Trabalho no país, com base nas experiências exitosas das provas periciais psicológicas identificadas nas decisões judiciais de primeiro e segundo grau. 


			O aumento dos pedidos por indenização por danos morais, associados ou não a comprometimento à saúde mental, ganhou impulso com a vigência da Emenda Constitucional n. 45/2004 (Brasil, 2004), que atribuiu competência à Justiça do Trabalho para julgar as causas envolvendo pedidos de indenizações decorrentes dos acidentes do trabalho e situações equiparáveis. Assim, em tais demandas, quase sempre há pedido de indenização por danos morais, acompanhado de solicitação de reparação por danos patrimoniais e/ou danos estéticos. Para o deferimento do pedido de indenização de danos morais decorrentes do acidente do trabalho ou doença ocupacional, é fundamental a produção de provas periciais, especialmente aquelas que evidenciem comprometimentos psicológicos relacionados.


			A investigação de danos psicológicos na perícia trabalhista


			O trabalho é uma dimensão fundamental da vida das pessoas. É fonte de subsistência, gera necessidades de consumo, é importante mediador na formação da identidade pessoal e contribui significativamente para a inserção social das pessoas e o desenvolvimento de habilidades específicas. Quando realizado em condições inadequadas, entretanto, o trabalho pode ser um fator nocivo para a saúde física e mental, provocando doenças, incapacidade e morte (Borges & Yamamoto, 2004; Cruz, 2010). Assim, nem todos os esforços empreendidos no trabalho correspondem a melhorias no bem-estar e na saúde das pessoas. Quando um trabalhador sofre os efeitos desagradáveis do trabalho, impõem-se alterações físicas e psicológicas em sua condição de saúde, restringindo movimentos, ações e funções do corpo, o que se denomina incapacidade para o trabalho ou incapacidade laborativa. 


			A incapacidade laborativa pode ser constatada pela impossibilidade temporária ou definitiva do desempenho de funções específicas de uma atividade ou ocupação, em consequência de alterações fisiológicas e psicológicas provocadas por doença ou acidente, para o qual o examinado estava previamente habilitado e em exercício. Decorrem da incapacidade laborativa o sofrimento pessoal, as limitações de funcionamento e movimentação, a dificuldade de manutenção da renda, a diminuição da produtividade, os altos custos para tratamento da saúde, a indisposição para as relações interpessoais e comorbidades (Cruz, 2017). Evidências de comprometimento da saúde mental de pessoa atendida e uma possível incapacidade laborativa derivada dessa condição clínica salientam a necessidade de afastamento temporário do trabalho, buscando resguardar, prioritariamente, a condição de saúde de pessoa atendida e, consequentemente, os direitos indenizatórios e demais benefícios previdenciários.


			A saúde mental é uma condição de trabalho, tanto quanto as condições físicas das pessoas (Cruz, 2010). O crescente aumento do número de profissionais que apresentam transtornos mentais, devidamente diagnosticados, não necessariamente ampliou o espectro de tratamento e prevenção às doenças relacionadas ao trabalho (Razzouk, 2016), restringindo a intervenção para o âmbito dos consultórios e ambulatórios especializados, ou seja, com base nos sintomas apresentados pelos trabalhadores. Além disso, políticas públicas relacionadas à saúde mental dos trabalhadores são pouco prioritárias no conjunto das demais políticas de Estado e empresariais (Nascimento Filho et al., 2020).


			As perícias psicológicas de comprometimentos à saúde mental, seja para fins pessoais ou empregatícios, são realizadas para identificar evidências de condição clínica psicológica incapacitante da pessoa atendida (Cruz, 2017). Os comprometimentos à saúde mental, denominados transtornos mentais e comportamentais (TM) pelos Códigos de Saúde, caracterizam-se por alterações significativas no humor, na cognição, na regulação emocional e no comportamento das pessoas e estão comumente associados a sofrimento ou incapacidade significativos, os quais afetam atividades sociais, profissionais ou outras atividades relevantes para o indivíduo (American Psychiatric Association [APA], 2014).


			Transtornos mentais e comportamentais são considerados fatores de risco para afastamento do trabalho por motivo de doença, seja de curta ou longa duração, assim como para recorrência de afastamentos, contribuindo para o absenteísmo, perda progressiva da produtividade, associação com outras doenças crônicas e, também, para aposentadoria precoce (Harvey et al., 2017; Modini et al., 2016; Joyce et al., 2016). Os transtornos mentais geram altos custos diretos e indiretos e encargos para a sociedade, afetando o bem-estar e a qualidade de vida dos indivíduos e, quando não investigados precocemente e devidamente tratados, prejudicam a vida pessoal/familiar, a carreira e a manutenção da renda (Trevisan & Cruz, 2019). 


			Um dos aspectos com que os peritos psicólogos têm se deparado, e que vem se tornando cada vez mais presente nos laudos periciais, diz respeito à valoração das consequências de acontecimentos traumáticos, especialmente acidentes de trabalho, abusos, violações e maus-tratos, e à determinação dos motivadores da pessoa que cometeu delito (se teria capacidade para avaliar o caráter ilícito do fato, tendo em vista os fatores determinantes da conduta geradora de fato traumático). 


			De maneira comparativa, é possível pensar, por exemplo, que, enquanto um médico pode ser notificado a peritar sobre possíveis lesões e sequelas sofridas por uma vítima em razão de acidente de trabalho, um psicólogo pode ser convocado a investigar, por meio de procedimento pericial, as possíveis alterações ou comprometimentos psicológicos na vítima decorrentes do acidente de trabalho. Em ambos os casos, resulta a necessidade de verificar a existência de nexo causal (ou de concausalidade) entre o acidente e as lesões físicas e/ou psicológicas, bem como sua gravidade e possível incapacidade laboral resultante, que será objeto de verificação por parte do sistema jurídico representado nas respectivas Varas do Trabalho.


			Desse ponto de vista, e considerando as atividades do psicólogo perito, não é demasiado avaliar a importância de se construírem conhecimento e métodos de trabalho para caracterizar comprometimentos de funções psicológicas, expressos, via de regra, na forma de desequilíbrio emocional e déficit no desempenho, posterior à ocorrência de evento traumático, genericamente denominado dano psicológico. O vocábulo “dano” apresenta diferentes conotações, mas, especificamente no contexto jurídico, está associado à noção de transtorno, trauma ou prejuízo moral relevante (Cruz & Maciel, 2005). Assim, o causador do dano incorre em responsabilidade, que pode ser civil, se foi ocasionado por acidente, sem culpa punível ou dolo, ou penal, se foi resultado de imprudência ou negligência (culpa), em que possa estar caracterizada a intenção de produzir dano. 


			É relevante considerar o crescimento de ações ajuizadas na Justiça do Trabalho com pedido de indenização por danos morais. A expressão “dano moral”, em termos jurídicos, guarda um espectro e conceitos que abrangem quaisquer tipos de constrangimentos ou violação moral de uma pessoa no âmbito do trabalho, principalmente no que se refere a sua liberdade, honra, saúde (mental ou física) e imagem. Vinculado a um contrato de trabalho, o dano moral pode ser objeto de ação judicial para fins de obtenção de indenização pecuniária determinada pelo Poder Judiciário, uma vez comprovada a violação à ordem moral. Nesse espectro, incluem-se comportamentos de exploração, humilhação e imposição de sofrimento a pessoa(s) específica(s), passíveis de geração de comprometimentos psicológicos. 


			Por meio da perícia psicológica da avaliação de dano, os julgadores podem obter maiores informações sobre a natureza e as repercussões psicológicas dos prejuízos decorrentes. A perícia é considerada uma prova técnica, moral e legalmente produzida, capaz de demonstrar fatos e levá-los ao convencimento do julgador, de acordo com os limites éticos e técnicos, desde que devidamente motivado seu entendimento. Em outras palavras, o julgador deve poder ter clareza, a partir do laudo técnico produzido pelo perito psicólogo acerca do dano, sobre quais comportamentos foram alterados e quão significativas foram essas alterações (extensão do dano). Deve poder, ainda, ter conhecimento das implicações das alterações na vida do lesado e indicar tratamento adequado.


			Fontes primárias da perícia psicológica trabalhista


			A perícia pode ser definida como um exame de situações ou fatos ocorridos em que há necessidade de um processo de investigação, realizado por um especialista no assunto, com a finalidade de elucidar determinados aspectos técnicos relacionados à conduta das pessoas ou à qualidade de coisas (Cruz, 2002). A perícia psicológica no trabalho parte do pressuposto de que a organização do trabalho, em modo de funcionamento degradado, ou seja, (aquele que apresenta deterioração das condições de salubridade), promovem ou exacerbam fatores de riscos à saúde e à segurança dos trabalhadores. Além disso, a ausência ou a precarização no controle dos riscos inerentes aos sistemas de trabalho e de produção contribuem – primária ou secundariamente, direta ou indiretamente – para a ocorrência de acidentes de trabalho e a produção de doenças ocupacionais (Cruz, 2011, 2020).


			A perícia psicológica no contexto do trabalho, assim como os demais campos periciais, requer, tendo em vista suas especificidades, um conjunto de conhecimentos para dar suporte à compreensão do objeto pericial (comprometimentos psicológicos à saúde e à integridade pessoal). Podemos afirmar que há fontes primárias e multiprofissionais que contribuem teórica e metodologicamente para a construção das análises e dos argumentos produzidos na investigação pericial (Figura 1.1).


			[image: ]


			Figura 1.1. Fontes primárias e multidisciplinares da perícia 
psicológica trabalhista


			Fonte: Cruz (2019).


			As fontes primárias referem-se às principais áreas da psicologia que, historicamente, contribuem para a produção de conhecimentos básicos e aplicados relevantes ao trabalho do perito, assim como os marcos normativos-legais e éticos afetos à perícia psicológica. Destacam-se, entre as fontes primárias, os seguintes campos:


			a)	Psicologia do trabalho/ocupacional: constitui um amplo campo de conceitos e métodos sobre as condutas humanas nos contextos de trabalho e seus efeitos recíprocos, haja vista as condições, exigências e características sociotécnicas da atividade. 


			b)	Psicopatologia do trabalho: refere-se aos agravos à saúde mental relacionados ao trabalho, seus tipos, características, fatores de risco, critérios diagnósticos, estratégias de controle e de prevenção.


			c)	Avaliação psicológica: a perícia psicológica é uma modalidade da avaliação psicológica para fins judiciais e, nesse caso, orienta-se pelo conjunto de conceitos, métodos e procedimentos utilizados para investigar, mensurar, avaliar fenômenos e processos psicológicos relacionados ao trabalho.


			d)	Psicologia jurídica/perícia forense: refere-se aos aspectos psicojurídicos inerentes ao trabalho pericial, analisados com base nas contribuições oriundas do campo da psicologia jurídica, assim como das características do método pericial.


			e)	Marcos legais/resoluções/Código de Ética Profissional do Psicólogo: trata do conjunto de dispositivos normativos que assinalam as competências do perito/assistente técnico e seus limites técnico e éticos de atuação. A perícia psicológica resulta de uma solicitação legal, com competências e procedimentos delimitados pelo Código de Ética Profissional dos Psicólogos (Conselho Federal de Psicologia [CFP], 2005, especificamente em seus arts. 17, 18, 19, 20 e 23, § 1º.


			De modo complementar, as fontes multidisciplinares são, muitas vezes, imprescindíveis à compreensão de aspectos examinados junto ao periciando, vistoriados no ambiente de trabalho e verificados nos documentos acessados pelo perito (informações sobre saúde ocupacional dos trabalhadores, absenteísmo-doença, programas de treinamento voltados ao controle e prevenção de acidentes e doenças ocupacionais, entre outros). Destaca-se, no trabalho pericial, o uso de conhecimentos de outras disciplinas afetas ao campo da saúde e do trabalho: saúde do trabalhador, medicina do trabalho/psiquiatria ocupacional, Ergonomia/Segurança do Trabalho, Direito/Direito do Trabalho, além de doutrinas, marcos legais e jurisprudência pertinentes às decisões judiciais na seara trabalhista. Cabe destacar o uso de referências normativos-legais (Código de Processo Civil, resoluções do CFP, legislação do Ministério da Saúde, INSS, Ministério do Trabalho), assim como normas e critérios técnicos-científicos, lastreados nos Códigos de Saúde da OMS, tais como a Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde (CID), o Manual de Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM) ou a Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), em suas respectivas versões atualizadas (OMS/ICD, 2022; APA, 2003).


			Psicólogos, assim como médicos-psiquiatras, já têm a atribuição normativa-legal para produzir atestado para afastamento do trabalho por motivo de doença, em razão de diagnóstico de comprometimento da saúde mental da pessoa atendida, indicando, sempre que necessário, o respectivo código do transtorno mental. Seja para emitir atestado ou laudo psicológico pericial, é útil considerar o uso dos códigos de saúde para auxiliar na caracterização dos agravos à saúde mental, com base em critérios de diagnóstico e quadros sintomatológicos, e na verificação dos respectivos prejuízos à vida pessoal, social e laboral. Particularmente, a CID-10 é um instrumento utilizado por vários profissionais de saúde, pesquisadores e gestores em saúde para classificar e reconhecer doenças e problemas em saúde em registros institucionais ou governamentais em todo o mundo, auxiliando no controle epidemiológico dos comprometimentos à saúde mental em diferentes grupos sociais e profissionais, assim como na consolidação de dados para a formulação de políticas públicas em saúde.


			A CID-10-F, assim como o DSM-5, fornecem critérios e uma estrutura de base descritiva-etiológica sobre os estados de saúde mental (alterações, distúrbios, transtornos), podendo ser complementados com os critérios de funcionalidade e a incapacidade associados aos estados de saúde, classificados na CIF. Em conjunto, as informações sobre a capacidade (quadro clínico) e sobre a funcionalidade (uso das funções do corpo e sua relação com o ambiente) proporcionam uma visão mais abrangente do espectro da saúde/adoecimento das pessoas, especialmente quando relacionadas às atividades de trabalho (Farias & Buchalla, 2005; OMS, 2004; Di Nubila, 2010).


			O papel do perito e do assistente técnico no processo judicial trabalhista


			Peritos e assistentes técnicos desempenham papéis relevantes no processo judicial trabalhista, assim como diante das demandas do Poder Judiciário em geral. Ambos desempenham funções importantes e distintas entre si. A nomeação do perito é realizada pelo juiz, que geralmente atende à solicitação dos advogados, ficando às partes a possibilidade de solicitar um assistente técnico, que poderá, também, elaborar um parecer, concordando ou não com o laudo do perito oficial, conforme o art. 465, § 1º, II, do Código de Processo Civil Brasileiro (CPC; Brasil, 2015), para que possam exercer o direito ao contraditório e à ampla defesa (art. 5º, LV, da Constituição Federal; Brasil, 1988). Além disso, é importante considerar as normas específicas sobre o trabalho do perito e dos assistente técnico exaradas pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP): (a) a Resolução CFP n. 08/2010, que dispõe sobre a atuação do psicólogo como perito e assistente técnico no Poder Judiciário, concentra-se enfaticamente na formulação de parâmetros normativos de conduta para psicólogos que atuam como peritos e assistentes técnicos em processos que tratam de conflitos e que geram uma lide, sem caracterizar o papel de peritos e assistentes técnicos do ponto de vista do exercício profissional (CFP, 2010); e (b) a Resolução CFP n. 17/2012, que, por sua vez, procura contemplar a atuação do psicólogo perito em diversos contextos e algumas especificidades do trabalho pericial, especialmente o uso de determinados recursos técnicos (CFP, 2012).


			A nomeação do perito é realizada pelo juiz, que, em geral, atende à solicitação dos advogados das partes. O perito é considerado um auxiliar da Justiça, cabendo-lhe produzir a prova pericial, a qual depende de seus conhecimentos técnicos-científicos (arts. 139 e 145 do CPC). Nesse sentido, a função do perito psicólogo é assistir ao juiz com os melhores argumentos técnicos à compreensão da causa, na qual estão envolvidas pessoas físicas, empresas e órgãos públicos, por meio da emissão de laudo pericial e das respostas aos quesitos técnicos formulados pelas partes em litígio. 


			O profissional perito, a princípio, é obrigado a aceitar e pode se eximir da realização da perícia (“pedir escusas”) em um prazo de cinco dias, conforme o CPC (Brasil, 2015), nos casos de: (a) o reconhecimento da falta de conhecimento técnico; (b) impedimentos, ou seja, situações que possam comprometer a imparcialidade do perito, tais como ser parte na ação, já ter prestado depoimento como testemunha, qualquer parentalidade com advogados ou partes ou ser membro de algum órgão na área jurídica que tenha parte na causa; e (c) suspeições, tais como ser amigo de uma das partes, ser devedor ou credor de alguma das partes, inclusive cônjuge ou parente, ser herdeiro presuntivo, donatário ou empregador de qualquer das partes, ter recebido presentes das partes, aconselhado ou auxiliado financeiramente no processo ou manifestar interesse em favor de uma das partes. Além dessas justificativas, o perito pode alegar motivos relevantes, tais como: identificar risco de morte do próprio perito e/ou seus familiares, estar sob excesso de perícias ou estar em relação terapêutica com algum dos envolvidos no processo.


			Diferentemente do perito oficial (servidor do Poder Judiciário), o trabalho do perito ad hoc é remunerado por meio de honorários, ou seja, os valores pagos pela realização da perícia, que é de responsabilidade das partes. É importante considerar que o perito tem direito a uma remuneração compatível com o trabalho a ser realizado e com o valor do interesse em litígio. Os honorários geralmente são calculados com base no tempo de dedicação à leitura e análise do processo e à produção da prova pericial, o que envolve o número de sessões com o periciado, as vistorias ou visitas técnicas em locais de trabalho, as entrevistas com outras testemunhas, a análise de documentos técnicos e o tempo gasto na realização do laudo e nas respostas aos quesitos.


			Em contrapartida, a responsabilidade do perito pode ser apurada caso ele atue de modo a causar prejuízo às partes e ao bom andamento do caso ou, ainda, se levar o juiz a um entendimento equivocado do caso. Assim, o perito pode ser substituído quando, sem motivo legítimo, deixar de cumprir o encargo no prazo que lhe foi delegado, sendo que, nesse caso, o juiz comunicará a ocorrência à corporação profissional respectiva, podendo, ainda, impor multa ao perito, fixada, tendo em vista o valor da causa e o possível prejuízo decorrente do atraso no processo (art. 424, Parágrafo Único, do CPC).


			O trabalho do perito psicólogo requer a aplicação de conhecimentos psicológicos e multidisciplinares (quando afeto ao processo de trabalho, seus riscos e agravos à saúde relacionados), métodos e instrumentos válidos e confiáveis, reconhecidos pela comunidade científica e coerentes com as necessidades de investigação pericial nos casos concretos (Cruz, 2017, 2019). Para tanto, o psicólogo que atua nas causas trabalhistas deve considerar alguns aspectos estratégicos na realização das perícias: 


			a)	Uso do tempo para atender o periciando (quantidade de sessões), em função do planejamento dos procedimentos de avaliação a serem adotados (anamnese, entrevista psicológico, instrumentos de exame psicológico, instrumentos complementares).


			b)	Realização de vistorias ou visitas técnicas aos locais de trabalho, sempre que necessário, especialmente para investigar as características do trabalho, exigências, condições de trabalho, riscos, entre outros aspectos, seja por observação direta e/ou por coleta de dados com outros trabalhadores/gestores.


			c)	Definição dos recursos técnicos utilizados no processo pericial, considerando as informações disponíveis no processo judicial.


			d)	Produção de registros (por escrito, imagens, vídeos) que auxiliem na conservação de detalhamentos produzidos pela coleta de dados e informações que possam ser úteis à compreensão das evidências produzidas.


			É relevante considerar que o psicólogo perito deve dispor de um conjunto de competências essenciais à atividade pericial nas varas trabalhistas.


			a)	Realizar investigação psicológica especializada em matéria afeta ao campo da avaliação em saúde do trabalhador/ocupacional.


			b)	Produzir prova pericial com base no enquadramento jurídico-legal dos casos examinados e considerando os aspectos psicojurídicos identificados e as hipóteses clínicas ou o diagnóstico psicológico produzido.


			c)	Utilizar conhecimentos atualizados sobre comprometimentos à saúde e à integridade das pessoas, com base na produção científica especializada e relacionada ao caso em investigação.


			d)	Utilizar instrumentos de exame psicológico e demais instrumentos complementares, válidos e confiáveis, sempre que for necessário coletar informações psicológicas relevantes ao caso concreto e confirmar hipótese clínica no processo pericial.


			e)	Utilizar, sempre que necessário, informações clínicas e epidemiológicas, coletadas em documentos periciais ou na produção científica especializada, para o estabelecimento de nexo técnico entre o trabalho e a condição clínica do periciado.


			f)	Utilizar noções de Direito, legislação em saúde ocupacional e de matéria previdenciária, sempre que se fizerem necessárias ao aprimoramento das análises e à fundamentação da prova pericial.


			g)	Conduzir a atividade pericial com equilíbrio, isenção, imparcialidade, juízo crítico.


			h)	Documentar, por meio de laudo pericial e quando pertinente, nas respostas aos quesitos, evidências e seus respectivos argumentos acerca do nexo técnico entre as condições de saúde e trabalho (nexo de causalidade ou concausalidade), assim como sobre a capacidade laborativa do trabalhador.


			O assistente técnico, por definição, é um assessor de confiança da parte, e não da Justiça, cabendo diligenciar para que ele apresente seu parecer técnico. A indicação do assistente técnico pelos litigantes é facultativa e depende, basicamente, do interesse das partes em se valer de um profissional especializado na matéria e das condições financeiras para arcar com seus honorários. Psicólogos que atuam como assistentes técnicos, contratados pelas partes, devem apresentar habilitação e qualificações técnicas que possam auxiliá-los na crítica da prova pericial (Rovinski, 2013; Cruz, 2019).


			São funções precípuas do assistente técnico mediante as partes: (a) auxiliar no entendimento da matéria psicológica no processo judicial e suas repercussões no caso concreto; e (b) elaborar ou contribuir na elaboração dos quesitos técnicos ao perito, acompanhar os trabalhos periciais e, se for o caso, argumentar contra o laudo pericial, apresentando seu parecer técnico, indicando os pontos divergentes e aqueles que julgar procedentes à crítica do laudo e as respostas dos quesitos. Se, de fato, houver verificação de insuficiência do laudo do perito diante da peritagem produzida, estando ou não associado aos argumentos e fundamentos apresentados pelo(s) assistente (s) técnico(s) em seus respectivos pareceres, o juiz pode determinar, de ofício ou a requerimento da(s) parte(s), a realização de nova perícia ou esclarecimentos acerca de quesitos ou partes do laudo produzido (Cruz, 2019).


			Quesitos


			Quesitos são perguntas feitas aos peritos com o objetivo de auxiliar no esclarecimento dos fatos. Os quesitos serão respondidos diretamente ao juiz, e não àqueles que os formularam (advogados, assistentes técnicos), ou seja, as respostas dos quesitos têm como destinatário o juiz. 


			Segundo o art. 435 do CPC, a parte que desejar esclarecimento do perito e do assistente técnico deverá requerer ao juiz que mande intimá-lo a comparecer à audiência, formulando desde logo as perguntas, na forma de quesitos. É importante saber que os quesitos têm uma forma específica, que deve ser inteiramente respeitada, a saber: devem ser redigidos de acordo com as características da redação oficial e com caráter técnico-científico (Brasil, 2015). Devem, então, ser claros e inteligíveis, precisos e objetivos, de modo a não comportar diferentes interpretações e ambiguidades. Devem, ainda, pautar-se pela impessoalidade e pela formalidade, devendo restringir-se aos objetivos que se buscam esclarecer. Eis alguns exemplos de quesitos aos peritos no processo trabalhista: 


			•	Da reclamada: 


			1.	“A doença alegada pela reclamante foi efetivamente diagnosticada pelo(a) sr(a). perito(a) nesta diligência pericial?”.


			2.	“Pode-se afirmar, com absoluta convicção, que os problemas de saúde mental referidos pela reclamante, se existentes, foram causados pelo trabalho desempenhado na empresa do reclamado? Em caso afirmativo, queira justificar detalhadamente a resposta, especificando em que elementos se baseou o perito, além das alegações da reclamante, para chegar a esta conclusão”.


			•	Da reclamante: 


			1.	“A condição atual da reclamante é resultado da progressão, agravamento ou desdobramento do quadro de adoecimento diagnosticado como síndrome do esgotamento (CID-10 Z73.0) e outros sintomas depressivos (CID-10 F32.8), que levou a periciada a buscar ajuda profissional?”.


			2.	“O adoecimento psíquico da periciada foi causado ou está relacionado (concausa) quer seja ao desempenho de sua atividade laboral ou às relações humanas estabelecidas no trabalho, enquanto exercia suas funções na empresa ré desta ação?”.


			A prova pericial – o laudo psicológico no processo trabalhista


			O juiz tem a prerrogativa de determinar, de ofício ou por requerimento de uma das partes, a produção de prova pericial, conforme disciplina o art. 156 do CPC, especialmente ao se deparar com matérias que extrapolam a sua competência jurídica e que dependam de conhecimento técnico especializado na área da saúde do trabalhador/ocupacional (Brasil, 2015).


			A prova pericial deve ocorrer em consonância com os marcos legais e publicações especializadas, tendo e vista a necessidade de utilizar critérios técnicos e científicos no uso de conceitos, na busca de evidências e no estabelecimento de nexo de causalidade, o que significa, nesse caso, que o trabalho – suas condições e exigências – contém os elementos necessários e suficientes para produzir o acidente de trabalho/doença. Quando se considera que o trabalho é provocador de um distúrbio latente ou agravador de doença já estabelecida ou preexistente, nesse caso, é denominado nexo de concausalidade (no sentido de causa concomitante). Nesse último caso, está contemplada a maior parte dos transtornos mentais e comportamentais, em diferentes ocupações. Entre os marcos legais mais atualizados e importantes a serem levados em conta na perícia psicológica trabalhista, destacam-se: 


			1.	A Portaria n. 2.309/ 2020, que atualiza a lista de doenças relacionadas ao trabalho adotada como referência dos agravos originados no processo de trabalho no Brasil. A COVID-19, causada pelo novo coronavírus, passa a ser considerada doença ocupacional.


			2.	As diretrizes sobre prova pericial em acidentes do trabalho e doenças ocupacionais, do Comitê Gestor Nacional do Programa Trabalho Seguro (Tribunal Superior do Trabalho [TST], 2014), salientam que, na elaboração de provas periciais em saúde do trabalhador, é necessária a participação de psicólogos na investigação pericial:


			Art. 1º. Nas perícias em matéria de acidente do trabalho e doenças ocupacionais deverão ser nomeados peritos que atendam as normas legais e ético-profissionais para análise do objeto de prova, tais como médicos, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais, engenheiros, dentre outros, sem prejuízo da nomeação de mais de um profissional, ainda que não se trate de perícia complexa, nos moldes do art. 431-B do Código de Processo Civil. 


			Entre as funções do psicólogo, incluem-se o diagnóstico de condições psicológicas, a investigação de comprometimentos à saúde mental e, consequentemente, a emissão de documentos psicológicos que refiram, objetivamente, as características e as repercussões desses comprometimentos na vida das pessoas. O exercício profissional dos psicólogos é regulamentado, orientado e fiscalizado por entidade específica (Conselho Federal e Conselhos Regionais de Psicologia), por meio de suas respectivas normas de conduta, o que significa que toda a prova produzida por psicólogos deve estar alinhada aos parâmetros técnicos-científicos, éticos e legais relativas à matéria psicológica. 


			No âmbito do trabalho pericial concorrem dois aspectos essenciais – o tempo e as expectativas dos envolvidos – que servem como parâmetro para o trabalho do psicólogo perito, mas também como obstáculos ao processo de tomada de decisão – a sentença. Embora as provas periciais não se desgastem com o passar do tempo, a realidade psicológica, incluindo a realidade normativa e jurisprudencial, assim como as expectativas dos próprios agentes jurídicos, não é imutável, revelando uma espécie de tensão ou dinâmica permanente na atividade pericial, haja vista a necessidade de apreciar tecnicamente os fatos, com base nos aspectos psicológicos, nas condições e circunstâncias de sua manifestação.


			No âmbito processual, as perícias psicológicas são demandadas para cada caso concreto, a partir do qual se estrutura a compreensão sobre os aspectos psicojurídicos necessários à produção da prova pericial. O trabalho pericial na esfera da Justiça do Trabalho é uma atividade essencial à compreensão dos fatos em investigação e à garantia da defesa do contraditório e da convicção do juiz, com base nos melhores argumentos técnicos oferecidos por especialistas em matéria que envolve comprometimentos à saúde mental relacionados ao trabalho, como é o caso dos peritos psicólogos. 


			A perícia psicológica trabalhista tem se mostrado um auxiliar importante na avaliação do nexo técnico entre a atividade de trabalho e as condições de saúde dos indivíduos, tendo como parâmetro o fato de ser o trabalho uma dimensão importante da vida, fonte de subsistência, de suporte social, de desenvolvimento profissional e diretamente associado à qualidade de vida das pessoas. Nesse sentido, a prova pericial produzida, além de poder promover a possibilidade da reparação de danos à saúde e à integridade das pessoas, alcança valor preventivo, dado que pode contribuir para a identificação de fatores de riscos no ambiente ocupacional que contribuem para a ocorrência de acidentes e manifestação de doenças relacionadas ao trabalho (Oliveira, 2002, 2006; Cruz & Maciel, 2005).


			Na atividade pericial, é importante considerar a distinção entre doenças comuns e doenças relacionadas ao trabalho ou ocupacionais. Há doenças (doenças cardiovasculares, neurológicas e, ainda, uma variedade de transtornos mentais) para cuja manifestação a atividade do trabalho não é um fator suficiente ou necessário. Em outras, porém, sua manifestação (aumento de frequência em seu aparecimento em um grupo de trabalhadores) ou surgimento precoces em determinadas pessoas guardam relação com a atividade de trabalho, conforme o risco e o grau de exposição associado (câncer ocupacional, lesões por esforços repetitivos (LER) e determinados transtornos mentais. Nesse caso, verifica-se que o trabalho foi uma condição suficiente e necessária para a manifestação da doença, o que proporciona a atribuição de nexo de causalidade.


			Para o estabelecimento de diagnóstico de transtornos mentais relacionados ao trabalho, há critérios que devem ser incluídos, tais como: identificar associações entre o estado atual do trabalhador (afetos, características, habilidades e aptidões modificadas) e o evento lesivo (neste caso, o trabalho); caracterizar a existência de transtornos mentais prévios, por meio da história pregressa (hipóteses clinicas longitudinais); identificar o dano psicológico com base nos critérios da CID ou outro sistema de codificação de agravos à saúde, de maneira clara e objetiva; atestar a transitoriedade ou permanência dos transtornos psicológicos diagnosticados, referindo quais as possibilidades de eles passarem a ser crônicos ou permanentes (Cruz & Maciel, 2005).


			A prova pericial, portanto, fornece dados técnicos e científicos para a decisão judicial, na medida em que pode contribuir para a avaliação de possíveis comprometimentos à saúde mental, da severidade dos danos psicológicos aferidos e da extensão de seus efeitos nas demais dimensões da vida das pessoas, da capacidade residual de trabalho e seus reflexos nas funções do corpo e no comportamento. 


			O laudo psicológico pericial, assim como os dos demais especialistas, é um documento de fé pública, ou seja, existe a presunção de veracidade em sua natureza, pois está intimamente ligado à discricionaridade técnica e à conduta ética profissional na verificação de condição clínica incapacitante da pessoa atendida (Cruz, 2019). Os critérios mínimos para a emissão do laudo psicológico estão devidamente detalhados na Resolução CFP n. 006/2019 (CFP, 2019b). Complementarmente, as infrações ético-disciplinares relativas a inadequações na elaboração de documentos psicológicos estão previstas no Código de Ética Profissional do Psicólogo – CEPP (CFP, 2005), especialmente em seu art. 2º: “Ao psicólogo é vedado: (…) g) Emitir documentos sem fundamentação e qualidade técnico-científica e h) Interferir na validade e fidedignidade de instrumentos e técnicas psicológicas, adulterar seus resultados ou fazer declarações falsas”.


			Os elementos essenciais à estruturação de um laudo psicológico no processo trabalhista seguem o previsto na Resolução CFP n. 004/2019, que institui as regras para a elaboração de documentos escritos produzidos pelos psicólogos no exercício profissional, e podem ser sistematizados da seguinte maneira:


			1.	Identificação: deve constar a identificação do número do processo judicial e das partes – reclamante e reclamado.


			2.	Descrição da demanda: deve ser especificado o objeto da investigação, qual seja, a avaliação de agravos à saúde mental e/ou assédio moral relacionados à exposição ao ambiente e às situações de trabalho.


			3.	Procedimentos: é preciso descrever todas as ações do perito no caso, incluindo as sessões com o periciado, as visitas técnicas e observações realizadas in loco no local de trabalho do reclamante, assim como o acesso a fontes documentais e a outros profissionais do ambiente do trabalho do reclamante, quando for o caso.


			4.	Análise: devem ser descritos e sistematizados aspectos relevantes acerca do histórico pessoal, profissional e clínico do periciado, além das características ocupacionais relativas à natureza do trabalho realizado, modos de gestão e qualidade das relações de trabalho. É fundamental, neste item, descrever as evidências detectadas pelo perito nos procedimentos de observação e exames clínicos (coleta de dados com o periciado e com a organização), assim como aquelas informações obtidas em documentos presentes nos autos do processo judicial ou coletados no local de trabalho pelo perito. É fundamental que as evidências obtidas sejam articuladas com informações clínicas e/ou epidemiológicas identificadas na literatura especializada.


			5.	Conclusão: deve-se sistematizar a compreensão do perito sobre o objeto da perícia, concluindo acerca da presunção de nexo de (con)causalidade entre característica do trabalho/ambiente laboral e agravos à saúde mental (comprometimentos psicológicos) do periciado (CFP, 2019a).


			No laudo pericial, há de se destacar que o uso de referências científicas é muito importante na consolidação dos argumentos plausíveis e garantidores de um trabalho pericial competente do perito, e elas devem ser identificadas por meio notas de rodapé ou ao final do laudo. Quando for necessário, podem ser utilizadas referências bibliográficas nas respostas aos quesitos formulados pelas partes nos autos, desde que sirvam ao propósito de melhor argumentar os achados derivados da perícia.


			O laudo psicológico também tem dimensão preventiva, porque é um documento apto a indicar a existência de hipótese clínica plausível ou comprometimento à saúde mental relacionada ao trabalho ou para o qual a atividade de trabalho constitui fator de risco à evolução ou exacerbação dos sintomas aferidos. Além disso, a atestação de possível associação entre transtornos mentais e condições de execução do trabalho pode ser verificada na condução da prova pericial. 


			Considerações finais


			No exercício profissional dos psicólogos no campo jurídico, há uma necessidade permanente de dimensionar comprometimentos psicológicos oriundos de acidentes, eventos estressores ou traumáticos, o que tem sido feito por meio de perícias (Maciel & Cruz, 2009). A perícia psicológica é um processo de trabalho que resulta em prova técnica amplamente utilizada pelo Poder Judiciário nas decisões judiciais e nos diferentes tipos de recursos. A perícia psicológica nas varas trabalhistas é uma atividade que deverá assumir contornos mais ampliados em um futuro próximo, tendo em vista as necessidades cada vez mais constantes de envolvimento profissional dos psicólogos em procedimentos de análises de possíveis comprometimentos à saúde mental e à integridade pessoal relacionados ao trabalho associados a acidentes e doenças ocupacionais (Cruz, 2020, 2017).


			Alguns aspectos críticos podem ser identificados como razões ou justificativas para a participação profissional restrita de peritos psicólogos na esfera trabalhista: (a) são escassos, ainda, os parâmetros legais para o trabalho do psicólogo na área trabalhista, assim como é inexistente o cargo de perito psicólogo oficial na Justiça do Trabalho; (b) são quase inexistentes os cursos de formação ou de aperfeiçoamento profissional em perícia psicológica judicial trabalhista; e (c) é uma especialidade baseada quase que exclusivamente na convergência de interesses pessoais em avaliação psicológica no campo jurídico associada a práticas profissionais ou de pesquisa na área da psicologia do trabalho e saúde do trabalhador.


			É fundamental compreender que a atuação do perito e os resultados obtidos no processo pericial impactarão a vida do periciado e seu entorno. É essencial que o psicólogo reconheça a extensão do poder que lhe é outorgado quando realiza ou participa de processos periciais e confecciona seus respectivos documentos, para a adoção de uma postura responsável e ética, o que poderá auxiliar mais adequadamente na efetivação de direitos e garantias à saúde do trabalhador. O trabalho do perito, uma vez realizado com base em pressupostos técnico-científicos, possibilita, sobretudo, a estruturação de um corpo de conhecimentos capaz de responder às necessidades sociais e científicas relacionadas à atuação dos psicólogos nesse campo, especialmente na atribuição de nexo entre danos psicológicos e condições de trabalho. 
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			Perícia neuropsicológica em casos de interdição
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			Fabiana Saffi


			Introdução


			Desde a Antiguidade, compreender as relações entre cérebro, cognição e emoção, comportamento e ambiente é uma questão que mobiliza diversos seguimentos das ciências, como a psicologia, a biologia, a medicina, o Direito, entre outras. As questões que regem o comportamento humano nos diferentes papéis e contextos sociais estão ligadas à condição ímpar de autonomia, e essa autonomia se configura na relação entre a sociedade e o Direito, que tem como elo tangencial a normatização da conduta humana. Tal normatização perpassa as dimensões morais (costumes, originada da consciência que regulamenta a conduta humana), social (costumes sociais e etiquetas), religiosa (convicção espiritual) e jurídica (Serafim et al., 2017). 


			Nesse contexto, termos como capacidade e tomada de decisão emergem como pilares de sustentação e garantia para o enquadre da ação humana no cenário da adequação à norma social e jurídica, por seu livre-arbítrio. Assim, o Direito presume a determinação da racionalização (ou determinação da razão) como garantia do direito ao livre-arbítrio, como ilustrado na Figura 2.1. 


			[image: ]


			Figura 2.1. Associação entre livre-arbítrio e autonomia


			Fonte: adaptada de Serafim e Saffi (2019).


			De acordo com o exposto na Figura 2.1, no contexto social é necessário estabelecer os parâmetros para o convívio social, ou seja, definir os limites para ações e comportamentos, por meio da normatização das sociedades pelas leis. Assim, a associação entre normatização social e jurídica com o livre-arbítrio está diretamente relacionada à preservação da racionalidade, demonstrando que, no entendimento do Direito, racionalidade engloba a confirmação da sanidade mental, a eficiência intelectual (nível de inteligência), além da preservação das funções cognitivas, como atenção, memória, raciocínio, linguagem, funções executivas, habilidades audioverbais e visuoespaciais e psicomotoras, que garantem a capacidade de entendimento, bem como a adequação da regulação emocional e da impulsividade, assegurando a capacidade de autodeterminação.


			Diante do exposto, depura-se que, quando a conduta humana entra em uma linha de colisão com a norma jurídica, dúvidas são aventadas quanto a sua racionalização e, consequentemente, à capacidade de autonomia e tomada de decisão. Em um sentido mais amplo, autonomia contextualiza a capacidade humana para pensar, decidir e agir com autonomia e livre das coações externas (Muñoz & Fortes, 1998). Quanto à tomada de decisão, esta se reveste como um processo imprescindível para a pessoa em seu dia a dia, pois compreende uma função cognitiva extremamente importante para uma interação social satisfatória (Cáceda et al., 2014). 


			O processo de tomada de decisão contempla a capacidade de planejamento, flexibilidade mental e antecipação de consequências (Schneider & Parente, 2006). Na prática, a pessoa precisa conhecer a situação que requer uma tomada de decisão, além de conhecer as consequências a curto e longo prazo de cada uma das decisões que podem ser tomadas (Damásio, 1996). Ainda de acordo com Damásio (1996), a pessoa se depara com respostas somáticas emocionais ou marcadores somáticos, que antecipam as possíveis consequências e interferem na tomada de decisão. 


			Já para o Direito, autonomia e tomada de decisão são matérias do Direito Civil, que trata das relações familiares, patrimoniais e obrigacionais. Na parte geral, trata das pessoas, dos bens e dos atos e fatos jurídicos, e na parte especial, do Direito de família, normatizando as relações pessoais e patrimoniais da família. Já a parte do Direito referente às coisas trata do vínculo que se estabelece entre as pessoas e os bens (Serafim & Saffi, 2019). 


			O Código Civil Brasileiro (Brasil, 2002), em seu art. 2º, estabelece que a personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida. Nesse escopo, personalidade civil está associada ao conceito de capacidade civil (Fiuza, 2008), concentrando, ainda, o conceito de “autonomia da vontade”, para categorizar a capacidade jurídica da pessoa que lhe confere o poder de praticar ou abster-se de certos atos, conforme sua vontade. 


			No Código Civil aplica-se o entendimento da capacidade de direito, na qual a pessoa adquire direitos, podendo exercê-los ou não, e a capacidade de exercício ou de fato, fundamentada no conceito de que a pessoa exerce os próprios direitos. Com isso, conclui-se que todas as pessoas têm capacidade de direito, mas nem todas têm a capacidade de exercício do direito (capacidade de fato). Com isso, introduz-se, aqui, a ideia de uma provável incapacidade que deve ser verificada conforme a legislação que postulava as condições de incapacidade absoluta ou plena e relativa ou parcial (Serafim & Saffi, 2019). 


			Entretanto, com o advento da Lei n. 13.146/2015 (Estatuto da Pessoal com Deficiência), extingue-se o conceito de incapacidade absoluta, revogando os incisos II e III do art. 3º do Código Civil, segundo os quais seriam absolutamente incapazes os menores de 16 anos, aqueles que, em decorrência de “enfermidade ou deficiência mental, não tiveram o necessário discernimento para a prática desses atos” e aqueles que, “mesmo por causa transitória, não puderem exprimir sua vontade” (Brasil, 2002). 


			O art. 4º do Código Civil determina: 


			Art. 4º São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer: (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)


			I - os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;


			II - os ébrios habituais e os viciados em tóxico; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)


			III - aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)


			IV - os pródigos..


			A Lei n. 13.146/2015 assim conceitua a deficiência:


			Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 


			§ 1º. A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará: 


			I – os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 


			II – os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 


			III – a limitação no desempenho de atividades; e 


			IV – a restrição de participação (Brasil, 2015b). 


			Em seu art. 6º, a referida lei explicita as capacidades da pessoa com deficiência, considerando que não haverá prejuízo da capacidade plena:


			Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 


			I – casar-se e constituir união estável; 


			II – exercer direitos sexuais e reprodutivos; 


			III – exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações adequadas sobre reprodução e planejamento familiar; 


			IV – conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória; 


			V – exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e 


			VI – exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 


			§ 1º A definição da curatela não alcança o direito ao próprio corpo, à sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho e ao voto. 


			§ 2º A curatela constitui medida extraordinária, devendo constar da sentença as razões e motivações de sua definição, preservados os interesses do curatelado (Brasil, 2015b). 


			Logo, dúvidas sobre essa capacidade em determinada pessoa impõem, de certa maneira, a utilização da perícia para verificar a incapacidade e auxiliar o juiz quanto à interdição. Essa condição denomina-se ação cível, que se enquadra no processo da capacidade civil, em que se permite a uma pessoa adquirir direitos e contrair obrigações por conta própria, por si mesma, sem a necessidade de um representante legal. Para a ocorrência de uma ação cível de interdição, é necessário que a pessoa perca a capacidade de gerir seus bens e sua própria pessoa. 


			Em nosso entendimento, a Lei n. 13.146/2015 de fato representa um marco na garantia dos direitos da pessoa com deficiência. Entretanto, quando se trata dos transtornos mentais graves, que impactam a vida pessoal, acadêmica e profissional, dada a repercussão nos processos psicológicos, como atenção, memória, raciocínio, planejamento, julgamento, crítica, insight e regulação emocional, entendemos que esse conjunto de disfunções psicológicas interferirá diretamente na qualidade da tomada de decisão, afetando plenamente sua autonomia e, consequentemente, a plena capacidade legal, o que exigiria um adendo de exceção para esses casos na referida lei. 


			Voltando ao contexto da verificação da incapacidade mediante a perícia, o objetivo é verificar as condições de integridade das capacidades intelectuais, cognitivas e afetivo-emocionais inerentes à queixa apresentada na ação cível, englobando, geralmente, de acordo com Serafim e Saffi (2019): 


			•	avaliação da capacidade de reger sua pessoa;


			•	avaliação da capacidade para administrar seus bens e de outras pessoas;


			•	avaliação da capacidade de elaboração de testamento.


			Segundo o art. 753 do Código de Processo Civil (CPC – Lei n. 13.105/2015), o juiz poderá requerer perícia para determinar a capacidade do sujeito para praticar os atos da vida civil. Essa perícia poderá ser realizada por equipe multidisciplinar (§ 1º), que poderá indicar no laudo para quais atos será necessária a curatela (Brasil, 2015a). Essa nova versão do CPC traz a participação de outras especialidades, além da medicina, envolvendo tanto aspectos cognitivos como funcionais. 


			Os principais quadros psicopatológicos e neuropatológicos que podem acarretar tal pedido são: 


			•	demência de Alzheimer;


			•	demência vascular;


			•	demência frontotemporal;


			•	demência de corpos de Lewy;


			•	demência provocada pelo álcool (Síndrome de Korsakoff);


			•	doença de Huntington;


			•	doença de Creutzfeldt-Jacob;


			•	acidente vascular cerebral;


			•	neoplasias cerebrais;


			•	traumatismo cranioencefálico;


			•	esquizofrenia e outras psicoses;


			•	dependência química;


			•	depressão grave;


			•	transtorno bipolar;


			•	transtorno obsessivo-compulsivo.


			Nos dias atuais, observa-se uma tendência emergente, embora em menor escala, na proposição de procedimentos de interdição parcial destinados a pessoas que apresentam quadros de transtorno de personalidade borderline. Tal abordagem se fundamenta nas manifestações recorrentes de impulsividade e gastos excessivos por parte desses indivíduos, elementos que se configuram como potenciais ameaças à preservação do patrimônio familiar. Esse fenômeno, marcado pela instabilidade emocional e comportamental característica do transtorno, tem motivado a consideração de medidas cautelares específicas, visando mitigar os riscos associados à dilapidação do patrimônio familiar e promover um ambiente mais estável e sustentável para o bem-estar de todos os envolvidos.


			Visto isto, ao se demandar uma ação cível de interdição, a avaliação neuropsicológica possibilita identificar a presença de um quadro neuropsicopatológico, quantificar o desempenho cognitivo do periciando em relação à população de mesmo faixa etária e escolaridade, analisar o impacto do quadro na funcionalidade da pessoa, bem como verificar associações entre aspectos da personalidade e regulação emocional (Serafim & Rocca, 2020).
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			Figura 2.2. Sistema neuropsicológico


			Fonte: elaborada pelos autores.


			Conforme o sistema neuropsicológico expresso na Figura 2.2, pode-se deduzir que a avaliação neuropsicológica deverá investigar como a pessoa processa uma informação e quais recursos utiliza para tomar suas decisões. Sob este prisma, a avaliação neuropsicológica deve contemplar estratégias e instrumental necessários para verificar o papel das funções cognitivas e emocionais na expressão dos excessos, circunstâncias, frequência e intensidade do comportamento. 


			Desse modo, a perícia neuropsicológica se caracteriza pelo uso de métodos e técnicas da investigação psicológica e neuropsicológica, com a finalidade de subsidiar ação judicial, seja esta de qualquer natureza for (área do Direito), sempre que dúvidas relativas à “saúde” psicológica do periciando se instalarem, em assim, buscar compreender o impacto dos transtornos mentais e dos traços psicológicos sobre as funções psicológicas e o comportamento, para subsidiar a decisão judicial (Serafim & Saffi, 2019).


			Os procedimentos da perícia contemplam:


			•	leitura do histórico médico;


			•	leitura do processo;


			•	entrevista com familiares, amigos e colegas de trabalho, explorando atividades básicas da vida, para verificar a funcionalidade do indivíduo;


			•	entrevistas com o periciando, explorando dados de infância, para fazer um levantamento do funcionamento prévio do avaliando e compará-lo com o atual;


			•	análise da situação atual e do contexto;


			•	aplicação de testes, para verificar eficiência intelectual, funções executivas, capacidade de expressão e compreensão verbal, memória e aprendizagem;


			•	interpretação cuidadosa dos resultados (testes e entrevistas);


			•	elaboração do laudo;


			•	respostas aos quesitos.


			O processo de perícia neuropsicológica é apresentado esquematicamente na Figura 2.3.
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			Figura 2.3. Fluxo da perícia neuropsicológica


			Fonte: elaborada pelos autores.


			De acordo com a Figura 2.3, verifica-se que o processo da avaliação neuropsicológica pericial obedece a uma sequência. A base da coleta geral de informações passa pelas sessões de entrevista, que podem ser organizadas da seguinte maneira: (1) aplicação da anamnese, visando levantar informações obtidas pelo psicólogo junto ao paciente e/ou familiares para o levantamento do histórico de vida, de modo a possibilitar uma conclusão acerca de seu estado psicológico anterior e atual; e (2) realização do exame das funções psíquicas, visando identificar o funcionamento psicológico do periciando quanto a consciência, atenção, orientação, memória, organização do pensamento, raciocínio, sensação, percepção, humor, motivação, inteligência e psicomotricidade. 


			Ressalta-se, ainda, de acordo com a esquematização da Figura 2.3, que deriva das informações coletadas na aplicação das entrevistas uma compreensão mais abrangente do caso em questão, favorecendo o estabelecimento da estratégia da perícia no que tange ao que será avaliado e como será avaliado (a escolha do instrumental). Reforça-se, ainda, a necessidade do uso de instrumentos para verificação das questões emocionais, bem como das características da personalidade, uma vez que vários processos cognitivos relacionados às funções executivas, como a memória operacional, o controle inibitório, o planejamento, as flexibilidades cognitivas, estão associados à regulação afetiva e aos traços personalidade (Serafim & Saffi, 2019; Serafim et al., 2020).


			Assim, a perícia nas ações cíveis de interdição tem como objetivo caracterizar o impacto jurídico, verificando:


			1.	Há presença de transtorno mental?


			2.	Esse transtorno interfere na capacidade de entendimento e na capacidade de autodeterminação?


			3.	Qual impacto desse transtorno na funcionalidade no que tange à expressão da vontade, à autonomia e à tomada de decisão?


			Se no fundamento da perícia, o resultado cursa com a presença de prejuízo da capacidade do autocuidado, a depender da gravidade do impacto funcional, a aplicação da modalidade de interdição pode ser parcial, ou até plena. Esta mesma condição também se aplica nos casos de verificação da capacidade para atos da vida cível. Ou seja, a depender da gravidade do impacto funcional, pode-se aplicar a interdição parcial ou plena. 


			Além dessas condições, a depender do quadro e da faixa etária do periciando, a ação de interdição poderá repercutir, ainda, na condição laboral, podendo resultar em afastamento ou até aposentadoria por invalidez, segundo o que preceitua a Previdência Social (Lei n. 8.213/1991). 


			Considerações finais 


			O aumento da violência urbana, os pedidos de afastamento por doenças incapacitantes, os trâmites legais para o manejo dos riscos biopsicológicos por contaminação (chumbo, mercúrio, monóxido de carbono), o aumento da população idosa e as consequentes doenças neurodegenerativas, entre outros eventos com impacto psicossocial, têm exigido cada vez mais a participação da psicologia e da neuropsicologia (Sreenivasan et al., 2000; Heilbrun et al., 2003; Serafim et al., 2015).


			Ressalta-se que o procedimento de perícia deve ser baseado em critérios elaborados pelo agente legal (juiz, promotor, procurador, delegado, procurador), cabendo ao perito apurar os mais diversos funcionamentos mentais do indivíduo envolvido em ação judicial de qualquer natureza (civil, trabalhista, criminal, etc.), mediante exame de sua personalidade e de suas funções cognitivas.


			Especificamente em ações que envolvam a capacidade legal, a avaliação neuropsicológica passa a ser de essencial importância, tanto por ser definida em lei – “§ 1º. A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar” (Brasil, 2015b) – como pela necessidade de se avaliar a tomada de decisão. Isso ocorre por meio da avaliação de atenção, memória, raciocínio, planejamento, julgamento, crítica, insight e regulação emocional, aspectos que interferem diretamente na qualidade da tomada de decisão, afetando plenamente a autonomia e, consequentemente, a plena capacidade legal do avaliando. Reforça-se a necessidade da avaliar as características da personalidade, que interferem em processos cognitivos relacionados às funções executivas (Serafim & Saffi, 2019; Serafim et al., 2020).


			Assim, a perícia neuropsicológica em casos de interdição contempla tanto aspectos cognitivos como emocionais.
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	CAPÍTULO 3


			Perícia psicológica em casos de dano psíquico


			Helena Diefenthaeler Christ


			Cláudia Reis Flores


			Introdução


			Os danos pessoais estão ligados aos aspectos civis da psicologia jurídica. Embora muitas vezes negligenciadas, essas questões constituem uma grande fatia da prática forense. Desse modo, faz-se necessário que o psicólogo esteja familiarizado com o enfoque do Direito Civil ao realizar avaliações de amplo espectro nessa área (Huss, 2011). 


			Para o Direito Civil Brasileiro (Código Civil Brasileiro – CCB), todos os nascituros têm direito à personalidade. Personalidade diz respeito ao conjunto de características da própria pessoa, tomada em si mesma e em suas projeções sociais, que fazem jus ao reconhecimento de atributos intrínsecos a sua essencialidade, tais como a imagem, a intimidade, a honra, a intelectualidade, a liberdade, a autoria, entre outros (Brasil, 2002). Para proteger os atributos da personalidade enquanto valor da pessoa, esta tem a possibilidade de ser sujeito de direito, ou seja, de ser titular de direitos e obrigações. É um reconhecimento legal aos atributos humanos que faz com que a personalidade jurídica seja exigida e, ao mesmo tempo, exercida por todo aquele que se enquadre na característica de pessoa humana. (Bittar, 1999; Araújo & Rodrigues, 2017; Cardin & Cruz, 2020; Oliveira, 2011). 


			Os direitos da personalidade são baseados nos direitos fundamentais estabelecidos pela Constituição (Brasil, 1988), os quais devem ser respeitados para permitir a existência e a convivência dos seres humanos, garantindo sua dignidade. Configuram no Código Civil (Brasil, 2002) como formas de proteção dos valores essenciais da pessoa nos atributos físicos, psíquicos e morais. O rol desses direitos, previsto nos arts. 11 a 21, é exemplificativo e aberto, sendo admissível sua ampliação, considerando a dinamicidade social e jurídica, alicerçada nos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, solidariedade e igualdade (Cardin & Cruz, 2020).


			 Quando há dano, ou seja, prejuízo, ofensa ou diminuição de um desses bens jurídicos tutelados, a vítima que o sofreu pode pedir indenização como meio de restabelecer o equilíbrio moral e patrimonial violado, uma vez que não tem como ser reparado. Dessa maneira, o instituto do dano moral visa compensar toda lesão praticada contra a dignidade da pessoa humana, agregando um valor econômico a um direito extrapatrimonial. Não só prejuízos extrapatrimoniais são causados pelas ofensas aos direitos da personalidade, mas, também, danos materiais advindos, por exemplo, de perda de renda devida à incapacidade de produção por depressão resultante de um dano psíquico (Araújo & Rodrigues, 2017; Diniz, 1997; Oliveira, 2011).


			O CCB prevê, em seu art. 927, que a conduta voluntária, mesmo que decorra de negligência ou imprudência, causando um dano a terceiro que viole seu direito, incorre em conduta ilícita e está obrigada a repará-lo. A compensação do ato lesivo é arbitrada pelo magistrado, que fixa o quantum que deverá o agressor repassar ao ofendido, considerando suas particularidades. O montante da indenização, portanto, segundo o art. 944 do CCB, é estimado pela dimensão do prejuízo provocado, não tendo uma definição atribuída, uma vez que o bem jurídico tutelado ofendido é um bem de valor inestimável (Brasil, 2002). Assim, a doutrina brasileira passou a conferir ao dano moral duplo caráter, ou seja, o compensatório, que busca compensar o dano sofrido, e o punitivo, com a finalidade de castigar o ofensor pelo prejuízo causado (Jereissati & Menezes, 2016; Oliveira, 2011). 


			Não só as pessoas físicas, mas também as jurídicas têm direitos à personalidade e, portanto, também podem sofrer danos morais e ser indenizadas por eles, uma vez que os direitos da personalidade versam sobre a própria pessoa e, também, sobre suas projeções. Assim, a pessoa jurídica atua como um substituto ou uma continuação de vontades humanas individuais na sociedade. Há fundamento legal, jurisprudencial e doutrinário para atribuir às pessoas jurídicas a titularidade dos direitos da personalidade (Morato, 2012). No entanto, o dano psíquico não pode ser reputado diretamente à pessoa jurídica, uma vez que esta não adoece psicologicamente. 


			A indenização por dano deve ser pleiteada pela própria pessoa que o sofreu. Contudo, a doutrina e a jurisprudência brasileira têm admitido que, além da indenização de dano patrimonial, também o extrapatrimonial, pode ser litigada por terceiro, denominado de dano reflexo ou por ricochete. Diferentemente do primeiro, o qual conta com a previsão do artigo 948 do CC, o dano extrapatrimonial reflexo carece de previsão legislativa. O dano por ricochete ocorre nos casos em que o dano a outrem dê ensejo à lesão de um interesse próprio, ou seja, as pessoas do mesmo contexto a este ligado postulam compensação pelo prejuízo experimentado, ao serem atingidas de forma indireta pelo ato lesivo. Dessa maneira, seus efeitos acabam por atingir a integridade de terceiros, podendo estes serem igualmente abalados e experimentarem estados de angústia, depressivos e até mesmo graves interferências em seu modo de vida (Silva & Santos, 2013; Cavalieri Filho, 2008). Um exemplo disso é o caso de um homem que morre em decorrência de um choque elétrico durante o curso de seu trabalho fazendo manutenção na rede elétrica. O dano foi ocasionado diretamente a ele, mas atinge emocionalmente seus filhos, que podem requerer dano psicológico pela perda prematura e acidental do pai.


			Embora, por vezes, haja confusão entre danos morais e danos psíquicos, eles são distintos. O dano moral diz respeito aos interesses da personalidade, como a honra, a dignidade, a intimidade, a imagem, o bom nome, entre outros, que geram sofrimento decorrente da lesão de um desses bens jurídicos extrapatrimoniais tutelados, no entanto, a dimensão da perturbação não implica conformação patológica alguma no indivíduo que dele padece. Já o dano psíquico ou psicológico é uma deterioração, disfunção, distúrbio, transtorno ou desenvolvimento psicogênico ou psico-orgânico que afeta a esfera afetiva e/ou volitiva. Assim, a principal diferença é que no dano psíquico há a presença de consequências psicológicas demonstráveis e caracterizáveis, por meio de avaliação técnica dos aspectos objetivos, tais como depressão, alterações cognitivas, tentativas de suicídio, etc. No entanto, em algumas ocasiões o periciado não apresentará um quadro psiquiátrico nosográfico, ainda que exista sofrimento psíquico, configurando o dano psicológico. Assim, a obtenção da indenização por dano moral é arbitrada pelo livre convencimento do juiz dos fatos narrados, ao passo que o dano psicológico deve ser submetido a análise técnica de profissionais da saúde mental (Bueno, 2015).


			Do ponto de vista da ciência psicológica o dano psíquico é evidenciado pela deterioração das funções psicológicas, de forma súbita e inesperada, surgida após uma ação deliberada ou culposa de alguém e que traz para a vítima tanto prejuízos morais quanto materiais, em face da limitação de suas atividades habituais ou laborativas. A caracterização do dano psicológico requer, necessariamente, que o evento desencadeante se revista de caráter traumático, seja pela importância do impacto corporal e suas consequências, seja pela forma de ocorrência do evento, podendo envolver até morte. (Cruz & Maciel, 2005, p. 62).


			Assim, quando a repercussão psíquica do dano moral alcança intensidade suficiente, provoca transtornos psíquicos compatíveis com as descrições da Classificação Internacional de Doenças, atualmente na décima edição (CID-10), com previsão de a décima-primeira edição entrar em vigor em janeiro de 2025 no Brasil, segundo o Ministério da Saúde (Organização Mundial da Saúde [OMS], 1993). No entanto, o dano psíquico, não obstante ser um dano extrapatrimonial, não é considerado necessariamente de natureza moral. Neste capítulo, abordaremos algumas situações que têm potencial de ensejar o dano psicológico, podendo este ser aparente ou não aparente, imediato ou mediato, agudo ou crônico, reversível ou irreversível. Cabe ao psicólogo avaliar a presença desse dano por meio de seu referencial teórico e de seu instrumental técnico (Santos & Araujo, 2019; Lago, et al., 2009; Bueno, 2015).


			Destarte, para que haja uma ação civil, é necessário que estejam presentes quatro elementos que a apoiem: (a) é preciso que o acusado tenha ou tivesse um dever para com o querelante; (b) deve ter ocorrido uma violação desse dever por parte do acusado; (c) é necessário que esta tenha gerado danos ou prejuízos; e (d) tal violação deve ser a causa próxima – causa primária, imediata ou substancial – dos danos que o querelante sofreu (Huss, 2011). 


			Técnicas e instrumentos de avaliação pericial psicológica em situação de dano psíquico


			As principais tarefas do perito nos casos de dano psíquico são: estabelecer o nível pré-mórbido do funcionamento do periciado para comparar com o estado psicológico atual; avaliar a natureza e a gravidade do sofrimento; determinar a extensão dos prejuízos no funcionamento deste; investigar a(s) causa(s) psicológica(s) dos prejuízos; e analisar as possíveis intervenções psicológicas que podem reduzir o dano psicológico ou o prejuízo resultante do dano (Huss, 2011). Assim, o perito apresenta ao juiz, por meio de laudo, um entendimento da situação no que diz respeito às questões psicológicas, avalia se há ou não dano, o tipo e a extensão do dano causado. Portanto, após a conclusão, confirma ou refuta os motivos da queixa apresentada no processo e auxilia na averiguação do nexo causal entre o fato ocorrido e a queixa do reclamante (Christ, 2016). Ainda, é preciso distinguir nexo causal de nexo de concausalidade, quando o agente não for a causa, mas contribuir para o aparecimento ou agravo da doença geradora da reclamação. Desse modo, na análise da relação concausal devem-se considerar: a multicausalidade da doença ou agravo, a existência real do fator de risco que possa ter levado ao dano e o ato ilícito do acusado (Ministério da Saúde [MS] & Organização Pan-Americana da Saúde no Brasil [OPAS], 2001).


			Para tanto, o psicólogo apropria-se de conhecimentos aprofundados sobre psicopatologia e avaliação psicológica (testes e entrevista), entrelaçados a experiência e formação nas áreas da psicologia jurídica. São necessárias, também, noções da matéria do Direito. O perito deve, ainda, ater-se às situações de simulação, diferenciação das queixas reais de fatores subjetivos do requerente, fazer diagnóstico/diagnóstico diferencial e estabelecer relação entre o dano causado e o ato ilícito do acusado. 


			Por se tratar de processos judiciais, em que há um ganho pecuniário a partir de situações de natureza litigiosa, torna-se necessário averiguar a realidade da queixa do querelante e da possibilidade de simulação. Por isso, o psicólogo deve estar atento a possíveis manipulações dos sintomas, pois é de suas recomendações que dependerá um eventual ressarcimento financeiro (Christ, 2016; Rovinski, 2005).


			Huss (2011) refere que a simulação é uma preocupação maior nos casos de danos pessoais do que em outras situações forenses, o que fica demonstrado por estudos que revelam que 20 a 30% dos querelantes apresentavam possível simulação (Less-Haley, 1997) e que 2 a 64% dos querelantes de danos pessoais simulam danos cerebrais McLearen et al., 2003). 


			No Manual Diagnóstico e Estatístico dos Transtornos Mentais – Texto Revisado (DSM-5-TR), a simulação é resultante de uma motivação advinda de incentivos externos e, em razão disso, são produzidos de forma intencional sintomas físicos ou psicológicos pelo sujeito (American Psychiatric Association, 2023). Assim, os sintomas manifestados podem trazer uma recompensa, como em situações de perícia, pela motivação de receber o afastamento das atividades laborais. Na CID-11, a simulação é identificada como qc30, e inclui pessoas fingindo doenças com motivação óbvia (OMS, 2024).


			Existem técnicas e testes psicológicos (estruturados e não estruturados) de uso exclusivo do Psicólogo, tais como a Técnica de Rorschach (Meyer et al., 2016; Vaz, 1997, 2006), o Zulliger (Vaz & Alchieri, 2016) e o Palográfico (Alves & Esteves, 2009). Estes evidenciam fatores do funcionamento da personalidade e possíveis transtornos psíquicos (afetivos, cognitivos e comportamentais). Os testes psicométricos, quantitativos, podem ser utilizados para identificar aspectos cognitivos/neuropsicológicos, como o Neupsilin (Fonseca et al., 2009) e as escalas Wechsler de Inteligência para adultos WAIS-III (Wechsler, 2008) e WASI (Wechsler, 2014), entre outros. Além destes, as escalas e inventários estruturados, como o Inventário Beck de Depressão (BDI, II; Beck et al., 2011) e o Exame do Estado Mental, ajudam a fazer um checklist dos sintomas (Dalgalarrondo, 2019). 


			Há, também, o Inventário Breve de Sintomas (BSI; Derogatis, 2019) e a Escala de Avaliação de Sintomas (SCL 90-R; Laloni, & Yoshida, 2001), que avaliam sintomas psicopatológicos segundo nove dimensões: (1) somatização; (2) obsessividade-compulsividade; (3) sensibilidade interpessoal; (4) depressão; (5) ansiedade; (6) hostilidade; (7) ansiedade fóbica; (8) ideias paranoides; e (9) psicoticismo. Além destes, há o Questionário Genérico de Avaliação de Qualidade de Vida (SF-36; Ciconelli, 1997) e o Instrumento de Avaliação de Qualidade de Vida da Organização Mundial da Saúde (WHOQOL-100; Fleck, 1999b), sendo que este consiste em 100 perguntas referentes a seis domínios: (a) físico; (b) psicológico; (c) nível de independência; (d) relações sociais; (e) meio ambiente; e (f) espiritualidade/religiosidade/crenças pessoais. Outro instrumento essencial utilizado em perícia psicológica é a entrevista psicológica clínico-forense, considerada uma técnica que visa aprofundar, de modo integrativo, os fatores psíquicos objetivos e subjetivos, e avaliar tanto as habilidades clínicas como as forenses, associando suas conclusões aos dados evidenciados nos instrumentos supracitados (Tavares & Alves Jr., 2019).


			Nas perícias no contexto do trabalho, o psicólogo deve explorar: a história pregressa, a história clínica de saúde e de trabalho, o sentido que o trabalhador dá a sua atividade, suas estratégias defensivas, as relações socioprofissionais e de gestão, a cultura e o clima organizacional (Dejours, 2008; Facas & Mendes, 2013; Moraes, 2013). A avaliação precisa considerar o ambiente laboral, preferencialmente in loco, para averiguar a etiologia multicausal da doença. Para tanto, pode utilizar protocolos/inventários específicos da psicologia do trabalho que avaliam aspectos pertinentes às características do trabalhador, condições (horário, remuneração) e organização do trabalho (ritmo, sobrecarga, relações de poder e socioprofissionais), prazer-sofrimento e adoecimento no trabalho, entre eles o Inventário de Trabalho e Riscos de Adoecimento (ITRA; Mendes & Ferreira, 2007) e o Protocolo de Avaliação dos Riscos Psicossociais no Trabalho (PROART; Facas & Mendes, 2013), que, necessariamente, devem ser relacionados aos testes psicológicos e à entrevista clínica. Os resultados obtidos na avaliação psicológica, correlacionados à lista de doenças relacionadas ao trabalho (DRT) (2001/2020), trazem dados para identificar a(s) hipótese(s) diagnóstica(s) de transtorno referidas pelo CID-10, além de tipificar a doença ocupacional pela classificação de Schilling (1984).


			Danos psicológicos em diferentes contextos


			Os danos psicológicos derivados de condutas ilícitas são observados em diversos contextos e caracterizados em suas especificidades, considerando as causas e consequências psicopatológicas para as vítimas. Cabe salientar que, em todos os casos, o nexo de causalidade deve ser averiguado, considerando os sinais, sintomas e possíveis transtornos psíquicos apresentados, que interferem no funcionamento adaptativo do sujeito nos âmbitos pessoais, familiares, laborais, acadêmicos e sociais. As causas devem ser analisadas num espectro multifatorial, de modo a abarcar a compreensão de todas as dimensões envolvidas e transversalizadas.


			Os sintomas consequentes do dano psíquico podem ser de ordem física e afetivo-emocional, tais como: ansiedade, depressão, ideação suicida, estresse agudo e crônico, irritabilidade, cefaleia, disfunções gastrointestinais, hipertensão arterial, diminuição da libido, problemas relacionados ao sono-vigília e à alimentação, etc. Estes geralmente estão associados ao desenvolvimento de transtornos mentais e comportamentais, evidenciados em: transtorno de estresse pós-traumático, transtornos depressivos, transtornos de ansiedade, transtornos de ajustamento, transtornos de adaptação, transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso de substâncias psicoativas, entre outros. 


			Danos advindos da esfera do trabalho


			 O trabalho é um fator de construção de identidade individual e coletiva, de sentimento de reconhecimento, pertencimento social e satisfação, sendo promotor de saúde. Porém, na esfera do trabalho real, cujas adversidades cotidianas se atravessam, há fatores de risco que geram sofrimento e adoecimento, acarretando prejuízos psicossociais individuais, coletivos e sociais (Antunes, 2005; Dejours, 2008). 


			Quando o trabalhador experiencia a violação de seus direitos, pode ingressar com ação trabalhista, requisitando uma indenização pelos danos sofridos, 
de modo que o empregador ou seus representantes devem ser responsabilizados civilmente. Em termos jurídicos, estará orientado pelas leis trabalhistas, sua caracterização estará atrelada à amplitude, à extensão e ao grau dos danos do ato ilícito e suas consequências incidirão sobre quem sofreu o dano e seus dependentes, o custo social e econômico, assim como a possibilidade de tratamento e reabilitação (Bittar, 1999; Brasil, 2002; Cruz & Maciel, 2005).


			A compreensão das DRT está interligada a causas multifatoriais: aspectos macrossociais (industrialização, neoliberalismo, precarização), do ambiente laboral, das características da atividade e da relação que o trabalhador tem com seu fazer (Alves, 2000; Dejours, 2008). Entre as causas referidas, os fatores de riscos psicossociais do trabalho (FRPT) são conceituados como uma das principais preocupações do mundo laboral e definidos como: a interação entre ambiente, conteúdo da tarefa e condições de trabalho; necessidades, capacidade e expectativas dos trabalhadores em atender às demandas de trabalho; cultura organizacional, fatores pessoais e extratrabalho. Estes podem afetar o prazer e o desempenho no trabalho, assim como contribuir ou desencadear estresse, adoecimento físico, mental e a morte dos trabalhadores (Facas & Mendes, 2013; Mendes & Ferreira, 2007; Organización Internacional del Trabajo [OIT], 2010).


			A legislação brasileira (Lei n. 8.213/1991) reconhece as doenças ocupacionais como acidente de trabalho (AT), isto é, “o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço da empresa, provocando lesão corporal ou perturbação funcional, que cause morte, perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho” (Brasil, 1991). Os AT são classificados como típicos e doenças ocupacionais. Estas últimas diferenciam-se em doença profissional (desencadeada pelas características da atividade) e doença do trabalho (desencadeada pelos riscos ambientais). Portanto, é importante estudar as características específicas das doenças ocupacionais e seus subtipos, a fim de compreender as diferenças legais entre elas. Além disso, afetam, simultaneamente, os fatores físicos e psíquicos, como as doenças osteomusculares (DORT), cujos impactos no corpo, parcial ou totalmente incapacitantes (tendinite, lombalgia, bursite, encurtamento dos tendões e miosite), estão associados à irritabilidade, à perda da concentração no trabalho, à dificuldade de relacionamento com os colegas e a outros problemas emocionais, em virtude das dores sentidas (Cruz, 2017).


			As doenças profissionais ocorrem em decorrência da exposição contínua a agentes de risco (físicos, ergonômicos, químicos, biológicos e radioativos) e psicossociais, agravando quadros preexistentes. Em geral, manifestam-se lentamente e vão se agravando com o tempo, gerando problemas crônicos, incapacitantes e que podem levar ao óbito. Já as doenças do trabalho estão associadas às condições (estrutura, equipamentos, luminosidade), organização do trabalho (ritmo, sobrecarga, relações socioprofissionais) e funções exercidas. Ambas, em casos judiciais, precisam provar o vínculo empregatício e a origem da doença como decorrente do labor (Ministério da Economia, 2020). 


			Os fatores que contribuem para o perfil de adoecimento ocupacional são: as doenças comuns, sem qualquer relação com o trabalho; as doenças comuns modificadas (aumento da frequência ou precocidade) em decorrência do trabalho; as doenças comuns desencadeadas pelo trabalho – doenças profissionais e do trabalho. Portanto, para relacionar as causas aos danos ocasionados pelo trabalho, utilizam-se classificações que mostram a intensidade e o grau do comprometimento, o que incidirá em indenização por incapacidade e afastamento temporário ou permanente (parcial ou total para o trabalho genérico ou específico) ou invalidez (Jacques, 2007). Ambas recebem o direito ao benefício do seguro contra acidentes de trabalho, mas as doenças profissionais tendem a ser incapacitantes a longo prazo, podendo gerar o direito à aposentadoria por invalidez ou aposentadoria especial. Em contrapartida, as doenças do trabalho podem gerar apenas um afastamento temporário, não sendo reconhecidas pela Previdência Social, por não haver um agente causador comum, implicando maior complexidade para analisar seu nexo causal com o trabalho. 


			De acordo com o Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan), podem ser classificadas, sinteticamente, as seguintes DRT: sofrimento emocional, com o desenvolvimento ou agravo de transtornos mentais utilizando as CID-10: transtornos mentais e comportamentais (F00 a F99); alcoolismo (Y90 e Y91); síndrome de burnout (Z73.0); sintomas e sinais relativos à cognição, à percepção, ao estado emocional e ao comportamento (R40 a R46); pessoas com riscos potenciais à saúde relacionados com circunstâncias socioeconômicas e psicossociais (Z55 a Z65); circunstância relativa às condições de trabalho (Y96); e lesão autoprovocada intencionalmente (X60 a X84). Tais transtornos têm como elementos causais fatores de risco relacionados ao trabalho, sejam resultantes de sua organização e gestão ou por exposição a determinados agentes tóxicos (Ministério da Saúde [MS] & Sistema Único de Saúde [SUS], 2017).


			Outra categorização das DRT é citada por Schilling (1984), propondo os seguintes critérios, divididos em três grupos: (1) doenças em que o trabalho é causa necessária, tipificadas pelas doenças profissionais, devendo ser notificadas pela Previdência Social e do Trabalho, por exemplo, F06 – transtornos mentais devidos à lesão e disfunção cerebral e a doença física, por exposição a tolueno e outros solventes aromáticos neurotóxicos; (2) doenças em que o trabalho pode ser um fator de risco, contributivo, mas não necessário, com nexo causal de natureza eminentemente epidemiológica, consideradas de etiologia múltipla ou causadas por múltiplos fatores de risco, por exemplo, F10 – transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso de álcool, em que a organização do trabalho pode ter contribuído para o desenvolvimento deste; e (3) doenças em que o trabalho é provocador de um distúrbio latente ou agravador de doença já estabelecida ou preexistente, ou seja, concausa. Entre os agravos específicos estão incluídas as doenças profissionais, para as quais se considera que o trabalho ou as condições em que ele é realizado constituem causa direta. São formados por doenças de etiologia múltipla e causados por múltiplos fatores de risco. Exemplos desse grupo: F43.1 – estresse pós-traumático e síndrome de burnout.


			Dos AT relacionados aos transtornos mentais e comportamentais (F00 a F99) e outros, citados na LDRT, os mais reconhecidos são o estresse ocupacional (reação ao estresse, o transtorno de adaptação e o estresse pós-traumático), a síndrome de burnout, as doenças psicossomáticas, a depressão, a ansiedade, podendo apresentar-se em comorbidade. A reação ao estresse e os transtornos de adaptação podem ser provocadas por um acontecimento estressante ou uma alteração marcante na vida do trabalhador, exposição a fatores de risco laboral e ao aumento da violência urbana. Nesses casos, o assédio moral, que é conceituado como uma violência psicológica, é um fenômeno que traz consequências psíquicas ao trabalhador. Ainda, o dano cerebral e outras doenças neurológicas podem estar em comorbidade com sintomas psíquicos (Loureiro et al., 2008).


			O estresse ocupacional é definido pelo desequilíbrio entre as demandas da atividade e as condições do trabalhador em desempenhá-las, além de condições de trabalho insalubres, sobrecarga, ritmo elevado e relações laborais hostis. Suas consequências indicam reações fisiológicas, comportamentais e psicológicas, com prejuízo à capacidade laboral. O estresse ocupacional desencadeia doenças como a síndrome de burnout e o transtorno de estresse pós-traumático (Dejours, 2008; Moraes, 2013).


			A síndrome de burnout é considerada uma doença ocupacional, prevista no Decreto n. 3.048/1999, não tendo uma classificação oficial na CID-10, mas pode ser referenciada como Z73.0 – esgotamento. Está incluída na 11ª revisão da CID como um fenômeno ocupacional. Tem causas multifatoriais: exposição crônica aos estressores interpessoais, exaustão ou esgotamento físico e mental, sensação de desligamento, ceticismo, ineficácia e falta de realização. É uma resposta ao estresse crônico, por meio da interferência de agentes estressores no equilíbrio homeostático do organismo, com as demandas que ele sofre (Rossi et al., 2007). Atualmente, seu conceito foi ampliado, considerando que as relações socioprofissionais hostis podem refletir negativamente para o trabalhador (individual e social). É característica de profissões que exigem alto investimento afetivo e pessoal, como profissionais da área da saúde, Justiça, segurança e educação. 


			O transtorno de estresse pós-traumático (TEPT, F43.1) pode, também, ser considerado uma doença do trabalho, quando o estressor está diretamente relacionado ao contexto do trabalho, por causas de ordem psicossocial no trabalho, por eventos significativamente mobilizadores. Surge sempre como uma consequência direta de grave estresse agudo ou de trauma continuado, como uma resposta a um evento ou situação estressante (de curta ou longa duração) de uma natureza excepcionalmente ameaçadora ou catastrófica, a qual, quase sempre, causa angústia invasiva. Sintomas típicos da doença incluem sintomas de revivência do medo, estados de humor anedônicos ou disfóricos, cognições negativas, excitação e sintomas reativos externalizantes e sintomas dissociativos (APA, 2014). 


			O assédio moral (AM) é um fenômeno originado por fatores de risco psicossocial do contexto laboral, estando juridicamente atrelado ao dano moral. Está equiparado ao acidente do trabalho, na forma do art. 20 da Lei n. 8213/1991 (Brasil, 1991). A avaliação do AM predispõe compreender: a intensidade (o quanto repercutiu na pessoa), a repetição (quantas vezes ocorreu o assédio) e a patologia (verificar a ocorrência de patologia ou sofrimento mental) (Einarsen et al., 2011; Hirigoyen, 2011; Leymann, 2007).


			Atualmente, compreende-se que as causas do AM não têm um enfoque somente interpessoal, mas, sim, que ele é oriundo de fatores multicausais (organizacionais/institucionais e sociais), trazendo atravessamentos da pós-modernidade (uso excessivo da tecnologia, aceleração dos processos produtivos, aumento da competitividade e individualismo, gestão perversa), com relações de poder laborais verticalizadas (Dejours, 2008; Flores & Monteiro, 2017; Soboll & Gosdal, 2009). Conforme o Direito do Trabalho, os danos imputados aos trabalhadores ocorrem pelo desrespeito aos direitos fundamentais do trabalhador, dificultando o estabelecimento do nexo causal com o trabalho, haja vista a falta de jurisdição própria. (Melo, 2007). O assédio moral (AM) deve ser praticado de forma reiterada e longitudinalmente para ser reconhecido. Situações isoladas de agressividade ou maus tratos não são reconhecidos como AM no âmbito jurídico (Freitas et al., 2008). 


			Como consequências à saúde do trabalhador, observam-se, além dos sintomas comuns às vítimas de danos, elencados anteriormente: dores generalizadas, sentimento de inutilidade, sede de vingança e tentativas de suicídio. Além disso, traz consequências macrossociais danosas (organizacional e social), jurídicas e econômicas, acarretando silêncio, solidão, alienação dos trabalhadores e sofrimento ético (Barreto & Heloani, 2015; Flores & Monteiro, 2017; Soboll & Gosdal, 2009).


			Para tanto, ao ser considerado uma doença do trabalho, e dada a dificuldade de provar as condutas de dano como AM, faz-se imprescindível a apresentação de indícios que levem a uma razoável suspeita para excluí-lo ou confirmá-lo, como: conduta abusiva do empregador, abalo psicológico do assediado ou avaliação da presença de algum transtorno psiquiátrico ou de personalidade (Melo, 2007).


			Outro fenômeno encontrado nos ambientes de trabalho é o assédio sexual (AS), que, segundo o art. 216-A da Lei n. 10.224, consiste em “constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente de sua condição de superior hierárquico ou ascendência inerente ao exercício de emprego, cargo ou função” (Brasil, 2001). Se for doloso (com intenção de ofender), haverá punição penal, com reclusão ou serviços prestados à comunidade, dependendo do grau do assédio. Formas dúbias, de maneira culposa, sem conotação abertamente sexual, por meio de insinuações indiretas, não levam ao processo penal, porém, podem ter implicações na esfera trabalhista, com graves implicações no contrato de trabalho e estando sujeito a indenização (Nelson & Teixeira, 2017).


			Suas manifestações ocorrem de modo explícito ou implícito, por vezes, de cunho sensual ou sexual, sem a anuência da vítima, havendo comentários e piadas constrangedoras, carícias ou pedidos de favores sexuais indesejados. Esses aspectos estão atrelados a intimidação, ameaças, represálias, impedimento de promoção, demissão e outras injustiças, em caso de recusa. Pode ocorrer por meio de chantagem, sob ameaça de perda de benefício ou ganho de benefício, ou por intimidação, com o intuito de prejudicar a atuação ou de criar situação hostil (Melo, 2007). As consequências para a vítima podem abranger, especificamente, sintomas como insegurança, desmotivação, desconfiança, vergonha, sentimento de culpa, problemas sexuais e de relacionamento íntimo, baixa autoestima, com sintomas parecidos aos do TEPT, entre outros. 


			Danos psíquicos advindos de situações de violência familiar ou extrafamiliar


			No âmbito do Direito de Família, a responsabilidade civil recai sobre as formas de interações familiares. Assim, quando essas interações prejudicam algum de seus membros, pode caracterizar-se um dano. O dano psíquico está presente quando são gerados efeitos traumáticos na organização psíquica e/ou no repertório comportamental da vítima. Assim, os danos reconhecidos devem ser ressarcidos por maridos às esposas, por pais aos filhos e, eventualmente, até por avós aos netos, e vice-versa (Bueno, 2015; Moraes & Teixeira, 2016).


			No art. 229 da Constituição Federal fica expressa a responsabilidade dos genitores quanto aos filhos menores e dos filhos maiores em relação aos pais idosos (Brasil, 1988). O exercício dos deveres da autoridade parental, se descumprido, torna-se potencial de abandono moral e de alienação parental, e deve ser compensado por meio de indenização, segundo Moraes e Teixeira (2016). 


			Os direitos das crianças e dos adolescentes são alvo de medidas protetivas na Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), em razão da vulnerabilidade destes. Ficam resguardados, no art. 227 da Constituição, os interesses destes para seu desenvolvimento saudável:


			Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (Brasil, 1988).


			Os filhos têm o direito de gozar da companhia e do afeto de seus pais, e a ausência desses elementos constitui violação de um direito e pode trazer consequências psicológicas. O abandono pode ocorrer em várias circunstâncias, com intencionalidade ou não, e está ligado à conduta do genitor, e não às consequências exibidas pela prole, pois, dessa maneira, o dano seria presumido. Todavia, laudos realizados por peritos em saúde mental têm demonstrado a existência de sequelas passageiras e permanentes, pelo rompimento do vínculo. Geralmente, o abandono ocorre em virtude de uma separação conjugal, sendo que o genitor, não guardião, deixa de cumprir com seu papel parental de suporte afetivo (Amaral, 2013; Lôbo, 2011; Azevedo, 2009). Deve-se avaliar se existe um motivo real para esse abandono que impeça o genitor não guardião de desempenhar sua função e se fazer presente na vida do filho, como doença ou condição de hipossuficiência financeira, por exemplo. Há, também, casos em que o genitor não guardião é impedido ou afastado da convivência dos filhos pelo genitor guardião, configurando alienação parental. 


			A alienação parental lesa os direitos fundamentais do menor, a relação e o convívio afetivo entre os filhos com um dos pais e/ou com a família extensiva deste, tendo como principal característica a interferência no desenvolvimento psicológico da criança ou do adolescente. Caracteriza-se pelas condutas abusivas de um dos alienadores, que coloca o filho contra o outro genitor, desqualificando, dificultando e omitindo o direito parental desse genitor, podendo fomentar o desenvolvimento de falsas memórias (Dias, 2010; Stein & Neufeld, 2001). 


			A Nova Lei da Alienação Parental (Lei n. 14.340/2022) altera a Lei n. 12.318/2010, para modificar procedimentos relativos à alienação parental, e a Lei n. 8.069/1990 (ECA), para estabelecer procedimentos adicionais para a suspensão do poder familiar (Brasil, 2022). A alienação parental, quando comprovada, deve ser reparada civilmente como dano moral pelo alienador aos alienados – genitor e filhos (Andrade, 2022)


			Outros tipos de violência que ocorrem contra crianças e adolescentes, tanto no âmbito familiar como em outros contextos, são a violência física e a sexual. Ambas trazem prejuízos psicológicos, entre outros. Os abusos sexuais, segundo Rovinski e Pelisoli (2019), ocorrem com maior frequência em ambiente doméstico, mas também em situações extrafamiliares. Podem trazer sentimentos de medo, vergonha e culpa para a criança ou adolescente quando esta se vê envolvida em atividades não adequadas a seu desenvolvimento físico e psicológico. Enseja, assim, consequências negativas para seu funcionamento psicológico, social, cognitivo e afetivo. Contudo, não há um sintoma ou conjunto de sintomas patognomônicos que identifique a experiência da violência sexual. As autoras trazem, ainda, que vítimas que passam por experiências de abuso, negligência ou fortes ameaças tornam-se menos socializadas e mais vulneráveis a apresentar problemas profundos e duradouros (Rovinski & Pelisoli, 2019).


			Nesses casos, quando o ofensor é condenado criminalmente, a vítima ou seu representante legal pode requerer ação de dano psíquico contra ele. Embora a responsabilidade criminal e a responsabilidade civil sejam independentes, essa independência é relativa, pois o Código Penal prevê, em seu art. 91, I (Lei nº 7.209, 1984), que a condenação criminal tem como efeito “tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo crime”, em harmonia com a segunda parte do art. 935 do CC (Lei n. 10.406, 2002) do Código Civil (CC).


			Essa circunstância também cabe nas relações de violência intrafamiliares que pode ocorrer entre o casal, contra a mulher ou contra o idoso, em que o ato do sujeito é tipificado como ilícito penal, como sevícia, tentativa de morte, injúria grave, etc. e demais ilícitos constantes da Lei Penal. A violência expressa diversas situações, pois se trata de um fenômeno complexo, que pode ser visto por diferentes prismas, por exemplo, sobre a origem cultural ou inata, que reflete a multiplicidade de causas (biológicas, psicológicas, sociais) que a literatura científica tem relacionado com a aparição da violência. Existem condições para que a conduta seja definida como violenta: necessidade de um contexto social interpessoal ou grupal, intencionalidade e dano como consequência do ato agressivo. A condenação penal do autor projetará seus efeitos em sede civil. Não só ilícitos penais, como também ilícitos civis, incidirão no regramento legal do art. 186 do CC, ou seja, existe obrigação de indenizar (Varea & Delgado, 2006; Amarante, 2019). 


			Para tanto, no ordenamento jurídico brasileiro, a proteção àqueles que se encontram em situação de desprovimento físico, social ou econômico é encontrada em leis próprias, como a Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), a Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) e o ECA. Estabelece, assim, os direitos dos idosos, das mulheres, das crianças e adolescentes, priorizando seu bem-estar. Também são previstas punições a quem violar os direitos, a fim de coibir atos de violência.


			Danos advindos do trânsito


			O trânsito é uma instituição e organização social regida por uma normatização, com fins de regular comportamentos individuais e coletivos para a adequada convivência comum, propiciando segurança na comunidade. O manejo irregular dessas regras por condutores, passageiros e pedestres provoca acidentes, interferindo e atingindo o sistema coletivo. Suas prescrições estão descritas no Código de Trânsito Brasileiro (CTB – Lei n. 14.071/2020), no intuito de contribuir para a diminuição das ocorrências acidentais. Por ser um sistema interdependente em relação às demais instituições, ampliam-se consideravelmente as possibilidades de intercorrências e acidentes no trânsito, com interferência na qualidade de vida da população. Estes desencadeiam problemas físicos e psíquicos que interferem na autonomia e nas relações sociais, havendo a necessidade de caracterizar suas causas e consequências psicológicas. 


			Segundo a Organização Pan-americana de Saúde (OPAS, 2018), os fatores de risco para a ocorrência dos acidentes de trânsito são: o enfoque de sistemas de segurança, considerando erros humanos, com transportes seguros para todos os usuários das vias; velocidade; condução sob influência de álcool e outras substâncias; a não utilização de capacetes para motociclistas, cintos de segurança e sistemas de retenção para crianças; direção distraída; infraestrutura viária insegura; veículos inseguros; atenção inapropriada após acidentes; e cumprimento insuficiente das normas/leis de trânsito. 


			As consequências dos acidentes são físicas, enfatizando a caracterização do trauma cranioencefálico e do trauma ocular, múltiplos traumatismos, lesões medulares, que caracterizam quadros clínicos de longa duração, em vítimas fatais e não fatais, em motoristas e pedestres em geral. Outras consequências repercutem direta ou indiretamente nos familiares e empregadores. A decorrência psicológica de acidentes de trânsito é caracterizada pela deterioração das funções psíquicas, de maneira súbita e inesperada, limitando a vítima em suas atividades habituais. Essas consequências independem do papel exercido no momento: condutor ou pedestre, vítima ou observador (Hoffmann & Gonzáles, 2003; Huss, 2011).


			Considerações finais


			O dano psíquico é o resultado, prejuízo ou ofensa decorrente da ação negativa de outrem que gera sofrimento emocional na pessoa. Como não é possível restabelecer o equilíbrio moral desta, a maneira de compensar a vítima é por meio de indenização. Portanto, o dano psíquico está ligado à esfera civil da psicologia jurídica. E como a compensação normalmente é material ou ganho de benefício, a perícia necessita de uma atenção especial, no sentido de averiguar possíveis simulações movidas pelo interesse nos ganhos advindos desses processos. Em contrapartida, há de se ter atenção, também, para não banalizar essas situações, a fim de legitimar os direitos das vítimas. 


			Para tanto, a perícia psicológica em casos de dano psíquico exige conhecimentos múltiplos das diversas áreas da ciência psicológica. Além disso, o perito deve especializar-se na área em que realizará as avaliações, cujas especificidades envolvem leis, as pessoas envolvidas e o contexto em que foi motivado o dano. Assim, requer do perito uma compreensão sistêmica dos fatos e o desenvolvimento de habilidades múltiplas.


			Esses diversos contextos periciais englobam situações de danos múltiplos, tais como a violência intra e extrafamiliar, no trânsito e no âmbito do trabalho, que demandam do perito que ele esteja familiarizado com as leis que regem esses contextos. Além disso, é preciso apoiar-se em teorias e técnicas que oportunizem uma percepção objetiva dos fatos, a comprovação dos achados sobre a situação motivadora do dano psíquico e as consequências deste para o periciado. Esse instrumental teórico-metodológico, quando for da área psicológica, precisa ser escolhido com atenção, atrelado às exigências de padronização e validação do Conselho Federal de Psicologia (CFP). Outros instrumentos estão disponíveis ao perito, como inventários e escalas que auxiliam no entendimento da saúde mental do periciado, quanto a qualidade de vida, níveis de ansiedade e depressão, fatores de risco psicossocial e averiguação de transtornos, complementando os dados evidenciados nos testes psicológicos. A entrevista psicológica é considerada um instrumento essencial para a avaliação pericial, devendo ser focada em objetivos claros do contexto pericial que está sendo avaliado, para melhor compreensão do nexo causal, conclusões quanto às causas e consequências do dano e sua abrangência.


			É relevante salientar que o nexo de causalidade deve ser averiguado, utilizando-se a integração de dados oriundos da avaliação realizada, além de verificar o histórico de saúde mental do periciado e sintomas ou transtornos psíquicos que ele esteja apresentando no presente, associando ao contexto em que o possível dano psíquico foi gerado. Além disso, é preciso conhecer profundamente o contexto e os riscos psicossociais motivadores do dano que causam interferência no funcionamento adaptativo do sujeito nos âmbitos pessoal, familiar, laboral, acadêmico e social. As causas precisam ser elencadas e analisadas num espectro multifatorial, de modo a abarcar a compreensão de todas as dimensões envolvidas e transversalizadas, considerando os atravessamentos interpessoais, grupais e sociais. 
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